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Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.305, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Rôney Nemer)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor
Expedito Apolinário
Silva (Bené).

Faço

Distrito
saber que a Câmara Legislativa do
Federal aprovou e

seguinte Decreto Legislativo-

Art. 1

Honorário

eu promulgo o

Fica concedido o titulo de Cidadão
A ,. . . de Brasília ao senhor
Apolmario Silva (Bené) .
_ Art. 2° Este Decreto Legislativo entra

vigor na data de sua publicação.

Expedito

Sala das Sessões, Of de junho de 2006_

Deputado FÀBio BARCELLOS
Pr/sidente
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Redações Finate

PROJETO DE LEI N° 2.288, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Institui o Programa de
Promoção e Incentivo a
Entidades de Assistência
Social do Distrito
Federal - Pró-DF Social,
e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica instituído o Programa de
Promoção e Incentivo a Entidades de Assistência
Social do Distrito Federal - Pró-DF Social,
tendo por objetivo estimular o processo
descentralizado e participativo de assistência
social, bem como facilitar a integração das
entidades de assistência social mediante a
concessão de benefícios de natureza econômica.^

Art. 2o Consideram-se beneficiárias do Pró-
DF Social as entidades de assistência social
que atenderem as seguintes condições:

I _ Ser entidade de assistência social,
constituída legalmente sob qualquer das formas
em direito admitidas, sem fins lucrativos, e
estar em pleno e regular funcionamento, na área
de proteção e assistência à família, à
maternidade, à infância, à adolescência, à
velhice e às pessoas portadoras de necessidades
especiais ou na área de prevenção e tratamento
da dependência quimica;

II - garantir o acesso gratuito do usuário
a serviços, programas, projetos ou benefícios nas
áreas especificadas no inciso I deste artigo, de
forma permanente, planejada e continua, sem se

restringir àdistribuição de bens e à realização
de encaminhamentos, sendo vedada cobrança de
qualquer espécie;

III - possuir finalidade pública e
transparência nas suas ações, comprovadas por
meio da apresentação de planos de trabalho,
relatórios ou balanço social de suas atividades
ao Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal;

IV - aplicar suas rendas, seus recursos e
eventual resultado operacional, integralmente, no
território nacional e na manutenção e

Diário da Câmara Legislativa
Órgão Oficial doPoder Legislativo doDistrito Federal

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: Randal Martins Junqueira

Editora Executiva: Nelci Maria Stein - Reg Prof 147/02/62 - MTb-DF

Diagramaçao e Arte Final
Secáo de Editoração : 3348-8963

SA1N - ParqueRural - 70086-900 - Brasflia-DF
www.cl.df.gov.br

desenvolvimento

institucionais;
V - estar devidamente registrada no

Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal;

VI - não remunerar ou conceder vantagens ou
benefícios, sob qualquer forma ou titulo, a
diretores, sócios, conselheiros, instituidores,
benfeitores ou equivalentes;

VII - não distribuir resultados,
dividendos, bonificações, participações ou
parcela de seu patrimônio sob qualquer forma ou
pretexto;

VIII - manter escrituração contábil de suas
receitas e despesas, com as formalidades
capazes de assegurar sua exatidão;

IX - não constituir patrimônio de indivíduo
ou de sociedade sem caráter beneficente de
assistência social;

X - apresentar projeto de assistência
social para uso de imóvel público, com destinação
compatível com atividades de assistência
social;

XI - comprovar sua regularidade fiscal com
a Fazenda Pública do THstrito Federal, com a
Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS;

XII - comprovar que os dirigentes da entidade
não tenham sido condenados, em decisão
irrecorrivel, em ações eiveis, criminais ou de
improbidade administrativa, junto à Justiça
Federale à Justiça do Distrito Federal.

Parágrafo único. As entidades de
assistência social que detiverem registro ou
inscrição em caráter provisório no Conselho de
Assistência Social do Distrito Federal não
poderão ser beneficiárias do Pró-DF Social.

Art. 3o Serão abrangidas pelo Pró-DF

Social:
I - as entidades já instaladas e na posse,

a qualquer titulo, há pelo menos dois anos da
data de publicação desta Lei, de imóvel público
onde desenvolvam suas atividades de assistência
social, que poderão ter sua situação
regularizada pelo Conselho de Promoção e
Incentivo a Entidades de Assistência Social -
COPRIAS, por meio da aprovação de projeto de
assistência social, com indicação do alcance
social e da área de abrangência da atividade
desenvolvida, das soluções para o enfrentamento
da pobreza, e dos recursos materiais e humanos
disponíveis para a implementação do projeto;

II - as entidades de assistência social que
atenderem as disposições do art. 2o desta Lei e
apresentarem projeto circunstanciado, a ser
implementado no prazo de até trinta e seis meses,
contados da disponibilização do objeto do
contrato de concessão de direito real de uso de
que trata o inciso II do art. 6o, com os
seguintes requisitos:

a) estudo de viabilidade do projeto de
assistência social, com indicação do alcance
social e da área de abrangência da atividade a
ser desenvolvida, das soluções para o
enfrentamento da pobreza, e dos recursos
materiais e humanos disponíveis;

de seus objetivos

b) descrição do plano de construção de
edificação em imóvel público, com destinação
compatível com as atividades previstas nesta
Lei;
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VI - representante do Poder Executivo, com
assento no Conselho de Assistência Social do
Distrito Federal;

VII - representante do Conselho das

Entidades de Promoção e Assistência Social do
Distrito Federal - CEPAS, eleito em assembléia
convocada especificamente para esse fim;

VIII - representante da sociedade civil
com assento no Conselho dos Direitos da Criança
e do Adolescente do Distrito Federal;

IX - representante da sociedade 'civil, com
assento no Conselho de Assistência Social do
Distrito Federal;

X - representante das entidades de
assistência social mantidas por instituições
evangélicas;

XI - representante das entidades de
assistência social mantidas por instituições
católicas;

XII - representante das entidades de
assistência social mantidas por instituições
espiritas.

§ 1° O mandato dos membros de que tratam os
incisos VII a XII deste artigo é de dois anos,
permitida a recondução.

§ 2° Os membros de que tratam os incisos
VII a XII deste artigo deverão ser indicados no
prazo de trinta dias contados da primeira
instalação do COPRIAS e trinta dias antes do
encerramento do mandato, com ampla e prévia
divulgação do processo de escolha, inclusive no
Diário Oficial do Distrito Federal e no site
oficial do órgão competente.

Art. 6o Às entidades beneficiárias do Pró-DF
Social que preencherem as condições desta Lei
poderá ser concedido beneficio de natureza
econômica, da seguinte forma:

I - quando se tratar de entidade que ocupe
imóvel público, na forma do inciso I do
art. 3o, alienação do imóvel ocupado com
desconto de 95% (noventa e cinco por cento) no
valor da avaliação feita pela TERRACAP, após a
aprovação do projeto de assistência social de

que trata o art. 3°, i, e a emissão do Atestado
SprÍ« ÇHa°H6 P1Sn° Funci°namento peloCOPRIAS, podendo o valor da venda ser
amortizado em sessenta parcelas mensais,
consecutivas e atualizadas, sem carência;

II - quando se tratar de novas entidades,
concessão de direito real de uso resolúvel pelo
DorZ°io^iaté trÍnta S SSÍS meSSS' Pr°»ogávelpor igual período a critério do COPRIAS de
imóvel público, de propriedade da TERRACAP
constante de projeto urbanístico aprovado
registrado em cartório e com destinação
compatível com a atividade pretendida.

§ Io O descumprimento das condições
constantes do art. 2° desta Lei implicará o
cancelamento do contrato de concessão de
direito real de uso e a reversão do imóvel ao
patrimônio da TERRACAP, assegurado o
contraditório e o direito de defesa.
_ S 2° Implantado o projeto de que trata o
inciso II do art. 3°, no prazo da concessão de

?lt0 r.eal de us°' e emitido o Atestado de
Implantação e Pleno Funcionamento pelo COPRIAS
o imóvel será alienado com desconto de 95%
(noventa e cinco por cento) no valor da
aquisição do terreno, conforme avaliação feita
Pela TERRACAP, podendo o valor da venda ser

c) indicação das fontes de captação de
recursos para o custeio de suas atividades;

d) indicação da fonte de financiamento para
a construção da edificação.

§ Io As entidades já instaladas em imóvel
público terão o prazo de cento e oitenta dias
para atender o disposto no art. 2o desta Lei.

§ 2o O prazo de que trata o inciso II deste
artigo poderá ser prorrogado, a critério do
COPRIAS, por mais trinta e seis meses.

Art. 4o Fica criado o Conselho de Promoção
e Incentivo a Entidades de Assistência Social -
COPRIAS, órgão de deliberação de segundo grau,
diretamente vinculado à Secretaria de Estado de
Ação Social, com as seguintes atribuições:

I - formular as diretrizes e indicar as
prioridades do Pró-DF Social;

II - apreciar e aprovar a concessão do
beneficio de natureza econômica, previsto no
art. 6o, às entidades de assistência social que
preencherem os requisitos contidos no art. 2°
desta Lei;

III - apreciar e aprovar os projetos
previstos no art. 3° desta Lei, concedendo o
beneficio de natureza econômica de que trata o
art. 6°;

IV - exercer a fiscalização do
funcionamento das entidades beneficiárias do
Pró-DF Social, de forma sistemática e
continuada;

V - normatizar as condições adicionais de
participação das entidades que pretenderem
apresentar os projetos de que trata o art. 3o;

VI - autorizar a celebração de convênios,
acordos e instrumentos similares com pessoas

jurídicas de direito públicoeprivado, nacionais
e internacionais, na área de assistência social,
visandoàimplementação do Pró-DF Social;

VII - organizar e manter atualizado o
cadastro das entidades beneficiárias do Pró-DF
Social;

VIII - expedir Atestado de Implantação e
Pleno Funcionamento;

IX - autorizar a prorrogação do prazo da
concessão de direito real de uso, nos termos do
art. 3o, § 2o;

X - elaborar, aprovar e modificar o
regimento interno.

§ 1° O apoio técnico, administrativo e
operacional ao COPRIAS será de competência da
Secretaria de Estado de Ação Social.

§ 2o A Secretaria de Estado de Ação Social
fará publicar no Diário Oficial do Distrito
Federal extrato dos projetos aprovados pelo
COPRIAS.

Art. 5o O Conselho de Promoção e Incentivo
a Entidades de Assistência Social - COPRIAS é
composto, paritariamente, pelos seguintes
membros:

I - Secretário de Estado de Ação Social, na
qualidade de Presidente;

II - Secretário de Estado Chefe da Agência
de Desenvolvimento Social do Distrito Federal;

III - Secretário de Estado 'de
Desenvolvimento Urbano e Habitação;

IV - Presidente da Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP;

V - representante do Poder Executivo, com
assento no Conselho dos Direitos da Criança e
do Adolescente do Distrito Federal;
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amortizado em sessenta parcelas mensais,
consecutivas e atualizadas, sem carência.

§ 3o Na hipótese de desvio da destinação do
imóvel concedido ou alienado, dar-se-á sua
reversão ao patrimônio da TERRACAP sem qualquer
indenização ao beneficiário do programa.

§ 4o Os imóveis alienados na forma desta
Lei são inalienáveis e impenhoráveis.

§ 5o As entidades de assistência social já
beneficiadas pelo Pró-DF Social que pleitearem
novo beneficio farão jus a desconto de 70%
(setenta por cento) no valor da aquisição do

terreno, obedecidas as mesmas condições do
beneficio anterior.

§ 6o A regularização dos imóveis de que
trata o inciso I deste artigo deverá seguir os
procedimentos definidos pela Lei n° 6.766, de
19 de dezembro de 1979; pela Lei Federal
n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da
Cidade; e pelos planos diretores de ordenamento
territorial e locais, especialmente quanto à
elaboração e aprovação do estudo de impacto de
vizinhança, previamente ao registro em cartório
da averbação da alteração do loteamento.

§ 7o Os imóveis de que trata o inciso I
deste artigo e os que vierem a ser destinados
ao Pró-DF Social, integrantes do patrimônio do
Distrito Federal, de suas autarquias ou de suas
fundações, serão revertidos à TERRACAP, para
fins de assinatura do contrato de concessão de

direito real de uso ou de alienação, nos termos

desta Lei.

§ 8o Fica vedada a destinação ao Pró-DF

Social de imóvel público localizado nas Regiões
Administrativas de Brasília, Lago Sul, Lago

Norte e Sudoeste.

Art. 1° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de até sessenta dias a contar
da data de sua publicação.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 9o Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 210, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de

Cidadão Honorário de

Brasília ao senhor Brasil

Américo Louly Campos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Brasil Américo
Louly Campos.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 200, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de

Cidadão Honorário de

Brasília ao senhor

Vatanábio Brandão Souza.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Vatanábio
Brandão Souza.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 89, DE 2003

REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de

Cidadã Honorária de

Brasília à senhora Débora

Pinto Niquini.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de Cidadã
Honorária de Brasília à senhora Débora Pinto

Niquini.
Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 322, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Defensor

Público Fernando Antônio

Neres Ferraz.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Defensor Público
Fernando Antônio Neres Ferraz.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2006.
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Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 850/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS,que institui na redede ensinopúblico de 1ee 2a
graus e demais níveis de ensino, o conteúdo "Educação Anti-
racista e Antidiscriminatória" no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 1100/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que estabelece critérios para a
instalação de câmeras eletrônicas nos locais que menciona e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE LEI n" 1364/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ERIKA KOKAY, que inclui nó currículo escolar a
matéria preservação patrimonial, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 1477/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que institui oprograma "O Livro no
Quotidiano da Escola", em todas as instituições educacionais da
Rede Pública de Ensinodo Distrito Federal.

PRAZO PARA FMFNnAS v Bia. 07/06/06
ÚltimoDia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI n" 1691/05. de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que dispõe sobre a proibição do uso e
comercialização do pó químico seco (classes ABC), à base de
fosfato monoamônico no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE LEI n° 1712/05, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) CHICO LEITE, que dispõe sobre a aquisição de
linhas telefônicas, no Distrito Federal, pelo sistema telemarketing
ou pela rede mundial de computadores - Internet e do local de
atendimento aos usuários.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

Deputado(a) CHICO LEITE, que dispõe sobre o registro
obrigatório de estabelecimentos comerciais que exercem
atividades de compra, venda, troca oupermuta, consignação ou
depósito demercadorias usadas, reformadas ourecondicionadas,
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS y Dia. 06/06/06
ÚltimoDia: 20/06/06

- PROJETO DE LEI n' 1808/05, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação, no
âmbito do Distrito Federal, do programa de educação e saúde
postural egestual do professor da rede pública de ensino e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2050/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s ERIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da presença de intérprete de Libras - Unguagem Brasileira de
Sinais nas aulas teóricas ministradas nos Centros de Formação
de Condutores - CFCs.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n« 2051/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s ERIKA KOKAY, que institui o Dia do Intérprete de
Libras no Distrito Federal.

PRAZO PARA FMFNnas 11)Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2099/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s PAULO TADEU, que altera a Lei n° 3.213, de 30de
outubro de 2003, que "Institui o Programa de Coleta de
Medicamentos não-utilizados no âmbito do Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS i»Dia: 07/06/06
x Último Dia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2104/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s CHICO LEITE, que estabelece normas para a
impressão do prazo de validade nos produtos perecíveis
comercializados no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2140/05, de autoria doía)s Srfa><?
DePutado(a)s JOSÉ EDMAR e WILSON UMA! que' estatele
DZn^TFederal"^13"1300 * eSC°'aS Profissionaliza^s no
PRAZO PARA EMENDAS rDia: 07/06/06

Último Dia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI n" 2163/05, de autoria doía) Sríaí
SKSríir A?LETE SAMPAI°* que Estab°,ece oonsítíaosrÍZpZ Es50laJes Para defi"Wo do Calendário Escolar daRede Publica deEnsino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

ÚltimoDia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n° 1733/05. de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a afixação de
onentações sobre o DPVAT (Seguro obrigatório de danos
causados por veículos automotores de vias terrestres) nos locais
que especificae dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 1764/05, de autoria do(a) Sr(a)

Io Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2238/05, de autoria doíais Srfals
DePutad0(a)s FÁBIO BARCELLOS, que dispõe sobTain^ãl
ílrTrT Óa ConftituiÇão F*teral eda Lei Orgânica do DistritoFederal no currículo escolar do ensino fundamental.

PRAZO PARA EMENDAS
1° Dia: 07/06/06

Último Dia: 21/06/06
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COMISSÃO DEECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 588/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que proíbe a fabricação, utilização e
comercialização de ração ^ou complemento alimentar que
contenha, em sua composição, cartilagem, sangue, osso ou
qualquer outro componente denatureza animal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

- PROJETO DE LEI n» 2113/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ARLETE SAMPAIO, que dispõe sobre a
participação de servidores públicos e trabalhadores de empresas
que contratam com oPoder Público nas reuniões dos Conselhos
Escolares e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1» Dia:

Último Dia:
07/06/06

21/06/06

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n" 2415/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) WILSON LIMA, que dispõe sobre a denominação
das Estações do Metrô do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 01/06/06
Último Dia: 14/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2416/06, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que a/fera dispositivos da Lei ns 3.788 de 02 de
fevereiro de2006, que "Institui o Estatuto da Igualdade Racial no
Distrito Federal e dá outrasprovidências".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE LEI n" 2418/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) RÔNEY NEMER, que reconhece e disciplina a
profissão de mergulhador autônomo, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Últimn Dia:

06/06/06

20/06/06

PROJETO DE LEI n° 2424/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que inclui no Calendário
Escolar da Secretaria de Estado de Educação a Semana do
Cooperativismo.

PRAZO PÁRA EMENDAS 1° Dia: 09/06/06
Último Dia: 23/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 635/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao 2o- Sargento EDSON
MAURÍLIO LIMA DA SILVA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
30/05/06

12/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 637/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Valfredo Perfeito.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
31/05/06

13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 638/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) WILSON LIMA, que concede o Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Elaine Furtado.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
29/05/06

12/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 639/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Luiz Augusto
Barreto Vinholis.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
29/05/06

12/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 640/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao BISPO JONAS BEZERRA DA
VEIGA COELHO.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 29/05/06

Último Dia: 12/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 641/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao BISPO ADOLFO
BATISTA TEODORO JÚNIOR.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/05/06

13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 642/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede o Título
de CidadãoHonorário de Brasília ao Senhor Marcos Soares.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/05/06

13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 643/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ODILON AIRES, que concede o Título de
CidadãoHonorário de Brasília ao MestreMOO SHONG WOO.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 31/05/06

Último Dia: 13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 645/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que concede
o Título de CidadãoHonorário de Brasília ao Sr. Jonas Bezerra da
Veiga Coelho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
31/05/06

13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 646/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora LUCIISHII.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 647/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília "PÓS MORTEM" ao Senhor Dr.
TITO DEANDRADE FIGUERÔA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 648/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Domingos Carlos de
Sabóia.
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 06/06/06

Último Dia: 20/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 649/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor LUIZ POUSO
MARTINS.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
08/06/06

22/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 650/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concedeo Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. PERLY CIPRIANO.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
09/06/06

23/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 651/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. José Geraldo
Maciel.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/06/06

23/06/06

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n° 1076/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a
comercialização, armazenagem e transporte de água mineral
natural no Distrito Federale dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
08/06/06

22/06/06

- PROJETO DE LEI n° 2419/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que Obriga as pessoas físicas ou
jurídicas quepromoverem, no âmbito do Distrito Federal, eventos
de caráter musical, esportivo, artístico e afins a cumprir o horário
previamente fixado.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 832/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que altera a Lei ns3035, de 18 dejulho de2002.

PRAZO PARA EMENDAS l»Dia: 08/06/06
Último Dia: 22/06/06

COMISSÃO DE SEGURANÇA

-PROJETO DE LEI n° 448/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que dispõe sobre normas para estacionamentos de
universidades e faculdades no Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARAFMFNnAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE LEI n" 2423/06, de autoria doía) Sría)
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre adivulgação
do numero de telefone da Ouvidoria da Polícia Militar, Polícia Civil
e Corpo de Bombeiros Militar.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
09/06/06

23/06/06

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO

-PROJETO DE LEI n" 2414/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre a denominação dos parques
públicos doDistrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
01/06/06

14/06/06

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CD3ADANIA, ÉTICA E DECORO

PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n° 2413/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que dispõe sobre a proteção, auxílio e
assistência às vítimas deassédio moral denominado bullying e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
01/06/06

14/06/06

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 138/06, de autoria da MESA
DIRETORA, que integra os cargos que menciona no Quadro de
PessoalemExtinção daCâmara Legislativa doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 139/06, de autoria da MESA
DIRETORA, que modifica a Resolução ns 155, de 1999, que
"dispõe sobre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados
Distritais e Servidores da Câmara Legislativa doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

NOTA

1° Dia:

Último Dia:
06/06/06

20/06/06

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

Prazo para Emendas

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

CONVOCAÇÃO

O Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,
CCJ, Deputado BrunfJIi, nc* ;ennos do Artigo 44 do Regimento
Interno, tem a honra de convocar os senhores Deputados, membros
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deita Comissão, para a 15* Reunião Ordinária a realizar-se no dia 13
de junho de 2006, terça-feira, às 8:30. na sala de Reunião das
Comissões.

Lembramos aos senhores Deputados, membros desta Comissão,
que, na impossibilidade de seu comparecimento, serão convocados seus
respectivos suplentes para fins de substituição.

Brasília, 8 de junho de 2006.

^U
Maria R iselrce de Oliveira

Secretarie - CCJ

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA-CCJ
PAUTA DA15' REUNIÃO ORDINÁRIA DAOUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DAOUARTA
LEGISLATURA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -U/S/W06
I- LEITURA DAATADA12",15"« W REUNIÕES ORDINÁRIAS
II - COMUNICADOS - SE HOUVER

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO
I -PLC 150/06

ALTERA ALEI COMPLEMENTAR N°04DE 30DE DEZEMBRO DE 1994 •CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO DISTRITO
FEDERAL.

AUTORIA): poder Executivo
RELATORIA): Oap.Bruneel
PARECER:,

•Pt 2836/02
CRIA OCENTRO DE APROVEITAMENTO DE AUMENTOS NA CENTRAL DE ABASTECIMENTO -CEASA EDA
OUTRAS PROVIDENCIAS
autoria): Deo.cmcoFlortra
RELATORIA* Dap. Chloo Larte
PARECER: INAOMKSWUDADE

3 -PL 3070/09
DETERMINA AOBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA VILAS DA SOLIDARIEDADE' EDA OUTRAS
PROVIDENCIAS

AUTORIA): Dep. CNco Furem
RELATORIA): Dap. Chico Vigilante
PARECER: I

PL 3071/02

CRIA O PROGRAMA DEINCENTIVO A INSTRUÇÃO EEDUCAÇÃO ESCOTEIRA • PROJETO ESCOTISMO ESCOLA E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
AUTORIA): Dep. CIUcoFloresta
RELATOR(A): Dtp. Chico VlglIankB
PARECER: I

S -PL 770/03
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DOIMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS EOEDIREITOS A
EUSRELATIVOS - ITBI NOS CASOS OUE ESPECIFICA EDAOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Ehea Kokay
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante
PARECER:AdmleeloMUÍade com «manda apraaantadana CEOF

•PL 290/03

CONCEDE AUXILIO PRÊNATAL PARA MÃES CARENTES QUE FIZEREM ACOMPANHAMENTO MEDICO NAS
CONDIÇÕES OUEESPECIFICA E DAOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Benfclo Tavares
RELATORIA): Dap. Brunelli

PARECER: ADMISSIBILIDADE ~\&-

293/03
PROÍBE ACOMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS ACRIANÇAS SEM OSELO DO INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA. NORMALIZAÇÃO EQUALIDADE INDUSTRIAL •INMETR0 NA EMBALAGEM EDA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA): Dep. bald Lucas
RELATOR(A): Dep.BruneUl
PARECER: AdmlaalMUdada

DISPÕE SOBRE OLICENCIAMENTO DOS VEÍCULOS QUE MENCIONA
AUTORIA): Dep. FlMo Barceaos
RELATORIA): Dep. Bruna»
PARECER: Admlaelbllldada comemandaa apreaentadaa naCES aCEOF

i .pi 592/03
TORNA OBRIGATÓRIO OREGISTRO 00GRUPO SANGÜÍNEO EDO FATOR RH NOS UN'FORMES D°S MOTORISTAS
ECOBRADORES 00SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL EDA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR(A): 000. ttaJClLUCOl
RELATORA): Dap. Brunelli
PARECER: AdmlaelWlldede natema doSubatltuOvo apreeentado naCEOF

"INSTITUI OPROGRAMA DE ATENDIMENTO ESPECIAL ASAÚDE REPRODUTIVA DA MULHER SOROPOSITIVA. NO
AMBnODODISTRrrO FEDERAL, EDAOUTRAS providências
AUTOR(A): Dep. Bard LUCM
RELATORIA): Dap.BrurraM
PARECER: AdaileelbdJdede comMe emandaa apraaantarlaa naCES

I -PI B0V03
DSPOE SOBRE ACRIAÇÃO DOPROJETO ARTE NOPALCO EDAOUTRAS PROVIDENCIAS.
AUTORIA): Dep. BaM LUCaj
RELATORIA): C

12 -M. 719/0»
DSPOE SOBREO MECANISMODESEOJOIANCA OUEE
AUTORIA): Dep. WflgMtO TWtUO»
RELATORIA): Dep. Bruna»

PARECER:

SHCnCA E DAOUTRASPI»V1D«NCWS.

13 -PL SM/03
ISENTA DERETIRADA DACUIA DETRANSPORTE DEANIMAIS OSPARTICIPANTES DECOMPETIÇÕES EEVENTOS
EOOESTRES NO DISTRITO FEDERAL.

autoria): rjea Augusto carvalho
RELATORIA): Dep. Chloo Lar»

14 -PL B92/03
PROÍBEA REALIZAÇÃO 00 EVENTODENOMINADO HALLOWEEN'NOS ESTABELECIMENTOS DEENSINO
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): Dep. IzatCI Lucai K „
RELATORIA): Dap. Bruna» W"
PARECER: AdmleaMedado naforma doSubctrtutlvo euieeainado naCES '

i2
S -PI 1053/04 '

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA DE SEGURO CONTRA FURTO E ROUBO DE AUTOMÓVEIS
NOS ESTACIONAMENTOS DOS SHOPPINGS. SUPERMERCADOS, LOJAS DE DEPARTAMENTOS E EMPRESAS OUE
OPERAM ESTACIONAMENTOS, NO ÂMBITO DO DF.

AUTORIA): Dep. Pedro Pauoi
RELATORIA): Dap. Chico VraUente

16 -PL 1071/04

torna obrigatória a afixaçao em hospitais. estabelecimentos de saúde públicos e privados, e
funerárias, de cartaz com informações sobre os procedimentos a serem adotados em caso de
Óbito de pacientes e da outras providências.
autoria): Dep. Perdei Pacheco
RELATORIA): Dap. Chloo Lana
PARECER: Ao>nlaalMlldadacom emenda edtova da CSag a amendae inodmcadva a aupraaatva da CES

r -n 1110/04 .

DISPÕE SOME A DIVULGAÇÃO DETELEFONES DEORGAOSDECONTROLEAMBIENTALEMVEÍCULOS DE
TRANSPORTE URBANO NO DtSTRtTO FEDERALE DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Dep. CMCONonata
RELATOR|AL- Dep. Chloo LaHo
PARECER: AdmlttMHdarla eom duaa emandaa apreaentadaa

I -PL 1225/04 .

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONSTAR NA MESMA ESCALA O DESENHO DO PROJETO E DO
MOBILIÁRIO, DECORATIVO OUNAO.NAS PECAS PUBLICITÁRIAS DASOBRASE EDIFICAÇÕES E DAOUTRAS
PROVIDENCIAS

autoria): Dep. CMco Floresta
RELATORIA): Dap. Chico Leite
PARECER:,

19 -PI 12J1/04

DISPÕESOBRE A INSTALAÇÃO DE ALOJAMENTOS NOS LOCAISDE SERVIÇOS DE PLANTÃO.
AUTORIA): OOP.F3MO BarcOHOS
RELATORIA): Dep. Eurldaa Brito

PARECER: AdmleelMMade

20 -PL 1258/04

DISPÕESOBRE OS ESTACIONAMENTOS OE VEÍCULOSEM POSTOS DE COMBUSTÍVELNO Distrito Federal
autoria): Dep. Wilson Uma
RELATOR(A): Dep. AnUoela Machado

PARECER: Inedmlaanilldada

21 -PL 1283/04

DISPÕESOBRE A INCLUSÃO DOTEMA 'DEPENDÊNCIA QUÍMICA' NO PROGRAMA DE DISCIPLINASDO ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO,NO ÂMBITO DO DISTRITOFEDERAL
autor(A): Dep. Leonardo Prudente
RELATOR(A): Dep. Brunelli

PARECER: Admlaalbllldade com emenda aditiva apraeerttada

_ü_
22 -PL 1326/04

INSTITUI NOÂMBITO 00 DISTRITO FEDERAL O PROGRAMA DEALBERGUES PARAMULHER VITIMA DE
VIOLÊNCIA E DAOUTRASPROVIDÊNCIAS
autoria): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dap. Chico Vigilante

23 -PL 1335/04

ALTERA O ARTIGOS° DA LEIN° 235 DE 15 DE JANEIRO DE 1992, MODIFICADAPELA LEIN° 259 DE05 DE MAIO
DE 1992

AUTORIA): Dep. Odilon Aires
RELATORIA): Dep. Brunelli
PARECER: ADMISSIBILIDADE NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO

24 -PL 1303/04

INCLUI A VAOUEJADA BRASlUA/NORDESTE, REALIZADA, ANUALMENTE, NOMÊS DEJUNHO, NOCALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS DO DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): Dep. Eurtdoj BrttO
RELATORIA): Dap. Chloo Vigilante
PARECER: AdmlealbUldada com duaa emandaa aupraaalvaa apreaentadaa

25 -PI 1392/04

REGULAMENTA 0 USODEIMÓVEL PÚBLICO EMÁREA URBANA PARA FINSCOMERCIAIS E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

AUTORIA): Dep. Odilon AlrM
RELATORIA): Dep. Expedito Bandeira
PARECER: AdmleeroHIdade com emandaa apraaentodee na CAF
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* -PL 1403/04 ~ "

DBPOE SOBRE OVALOR MAXJMO ASER COBRADO PELA CESSÃO DOS ESPAÇOS DO TEATRO NACIONAL

AUTORIA): Dep. Erlca Kokay
RELATORIA): Dap.Chk» Vigilante
PARECER: AdmlaelbOldede

7 -PL 1425/04 ~ ~

?nuUrlí!iE.í.l,'r,'?Í^Í!SVI0ORES 0AS ««*™« TOUCIAB CMS DO DSTRITO FEDERAL ACOMPENSAÇÃO DE HORÁRIO DE OUE TRATA OART. 98 DA LEI FEDERAL N" 8.112. DE 11 DE DEZEMBRO DE
AUTORIA): Dep. Fábio Barceaos I
RELATORIA): Dap. Anneele Machado
PARECER:

28 -PL 1426/04 ' ~

fÉdERJu!0BRE *ESCAt* MSE™C0 "*SERVID0RES DAS CARREIRAS POUCIAB CIVIS DO DISTRITO
AUTORIA): Dep. FáDtOBarceaos
RELATOR(A): Dep. Anücala Machado

PARECER: Inadmlaalbllldade '"V+S^—

29-PL 1435/04

.ZSSSSEgSg** C°BRANCA M"ULTAS " TRANSTO "" VI4S CUJ0 UMITE « WiWIW
autoria): Dep. pauto Tadeu
RELATORIA): Dap.Chk» Vigilante
PARECER: Admlaorbllldade |

H-

30 -Pt 1445/04 ' l

APORIA*: 'SZSXZHS °'NASI0 °E ESP0RTES °° $ETOB l£!re E0A 01m!AS «™>«NCIAS.
RELATORIA): Dap. Pedro Paaaoe
PARECER: i

31 -PI 1467/04

RELATORIA): Dap. Bruna» ,
PARECER: ADMISSIBIUDADE

«2 -PL 1515/04

AUTORIA): Dep.ErKaKokay
RELATORIA): Dep. Chico Larte

PARECER: ADMISSIBIUDADE COM EMENDA APRESENTADA NA CCJ

I -Pt 1518/04

DBPOE SOBRE AREALIZAÇÃO DE PROVA

E=S===Í=E"ÍM"
RELATORIA): Dap.ChicoVigilante
PARECER: ADMISSIBIUDADE

14 -Pt 1519/04 " —

AU^ZTd^°pSoÍ,DESCONT0 N° PREC° DE PR0DUT0S E"*0UTRAS "»V,DÊNCL«
RELATORIA): Dap. CMco vigilante
PARECER: InadmteaUMIMaoa

35 -Pt 1539/04 "

SoÊÍâfs"8™ °°DBTRm) FEDERAt' °D,A DE LU™ «>NTRA°«SÉDIO MORAL EDA OUTRAS
autoria): Dep.ErlcaKokay
RELATORIA): Dep.Chk» Leite
PARECER: AdmleelMIldede

36 -PL 1558/04

mÍEÍr***OB"0A™"H)«>E °°™«K> ATODAS TRABALHADORAS NO DIA INTERNACIONAL DA
autoria): Dep.Aguinaldo de Jesus
RELATOR(A): Dap.Brunelli
PARECER: AOMISSIB1UDAOE

Em ifl 1/200 felconcedido «latee ao(à) Dep. Paulo Tadeu
^

37- -PL 1586/04 '

DISPÕE SOBRE ALIENAÇÃO OE SUCATA DE VEÍCULOS RECOLHIDOS AOS DEPÓSITOS DAS UNIDADFS colInale c
. DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL EMiOUTTOi PROVIDÊNCIAS " E

AUTORIA): Dep. Fábio BarcMIos
RELATORIA): Dap.Bruno»
PARECER: Admlaalbllidade comemenda apreeantada CSeg

B -PL 1593/04

DA O^TROV|FD0E,|!'cSsMENTO °E NADA'C0NS™ PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E/OU DE CRÉDITO E
autor(A): Dep. Wilson Uma
RELATORIA): Dap.Bruna»
PARECER: ADMISSIBIUDADE

9 -PI 1638/04 ~ " "

SlSs^^^
AUTORIA): Dep. Augusto carvalho
RELATORIA): Dap.Chk» Vigilante
PARECER: MrnlaalMIldade

40 -PL 1640/04 "

DTDfs^TOraD^L""0 "E TELEF°NES CELUlARES SEM ° RESPE<™0 FONE DE OUVIDO NO ÂMBITO
autoria): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dap.ChlooVigilante
PARECER: Admlaalbllidade

41 -PL 1648/04

DANOME ALOGRADOURO PÚBLICO.
autoria): Dep. Perdei Pacheco
RELATOR(Ak Dep.Chk» Vigilante
PARECER: AdmlaaMIdade com emenda aupreaalva apraaenude

42 -Pt 1699/00

RELATORIA): Dep.Chicovigilante
PARECER:

43 -PL 1736/06 '

EnEtiZZZSSS!* *SEREM VERIFICADAS N0S EDITA,S N°RMATO0S °Ec°ncur*>««a
autoria): Dep. Eliana Pedrosa
RELATORIA): Dap.Brunelli
PARECER: Admlaalbllldada comemenda apreeantada naCEOF
E-10W200 161 conoadklo vlataa ao|à) Dap. qtq,yignema

44 -Pt 1741/05

SE"'DE' °E 0UTUBR° *1M8'0UE DISKSE S°°RE °"DIGO DE EDIFICAÇÕES DO
autoria): Dep. Paulo Tadeu
RELATORIA): Dap. CIUco Vigilante
PARECER: AdrMaalbHklada

r^-

45-PL 1762/06 "

INCLUI ACELEBRAÇÃO DE UNIDADE. DO CONSELHO DE PASTORES EIGREJAS rajc n»»n-,In
'ISSKTÍ" RWCH° FUND° '•N0 CALENDAR'°«SKíSmmdi^rtofIderalautoria): Dep.Leonardo Prudente ™i"hv™«««l
RELATORIA): Dep. Bruna»
PARECER: ADMISSIBIUDADE

46 -PL 1836/00 " '

S??*, S8"0»1*»OFORNECIMENTO OE PROTETORES OU BLOOUEADORES SOLARES AOS
^^T^LSEXP0STOS*RADIACA0"^DIRE™ E°* oii^ towdéScÍa? • "AUTORIA): Dep. CMco Floresta
RELATORIA): Dep.Chk» Vigilante
PARECER: AdmleanOnada

47 -Pt 1844/06 " ' "

FEDE1ÍIaÍPR0JETC S°S WDAS' DESPERTA J0VENS'N° CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO DBTRITO
autoria): Dep.LeonardoPruderro)
RELATORIA): Dap.Bruno»
PARECER: AoMaaBMIdade

» -PI 1868/00 ' ~

autoria): oep. ElianaPedrosa
RELATORIA): Dep.Bruna»
PARECER: AdmlaalMIldado

"9 -PL 1916/06 "

p^nceS^^^
autoria): Dep. Erlanaped
RELATORIA): Dap.Brune»
PARECER: AdmlaalblIUada

50 -Pt 2002/06 '

INSTITUI 0 DIA DO JIPEIRO EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
autoria): Dep.CNco Floresta
RELATORIA): Dap.Chk» Leite
PARECER: AdmUtelUlldada com emenda aupn»Hv. apnM»ntede na CAS

51 -PL 2022/06'

«w i uruAj. pep. wiison uma

RELATORIA): Dep. Chk» Vigilante
PARECER: AdmtealtHlldade na forma do Subatlhjtlvo apraoentado

52'-PL 2062/06 ~ ~ '—:

autoria): Dep.Wilson Uma
RELATORIA): Dap.Brunelli
PARECER: Admlaalbllidade

53 -PL 2342/06 " '

autoria): Poder Executivo
RELATORIA): Oep. Euridea Brito
PARECER: Admiaalbllklade

* -PL 2351/06 —

autoria): Poder Executivo
REUTORIA): Dap.Bruno»
PARECER: AdmleelMIldade

Í5 -Pt 2SS7/06 "

autoria): Poder Executivo
RELATORIA): Dap.Brune»
PARECER: Admtaelbllldede

6 -PDL 350/04 ~

RELATORIA): Dap.Bruna»
PARECER: AdmleelMIldede

57 -PDL 420/06 "

RELATORIA): Dep. Chloo Vigilante
PARECER: INADMISSIBIUDADE
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36 -PDL 426/0»
SUSTA O DECRETO tt* 25.589,DE23 DEFEVEREIRO DE2005.DOGOVERNADOR DODBTRITO FEDERAL
autoria): Dep. Aurjtttto carvalho
RELATORIA): Dep. Chk» Vigilante

CÂMARA LEGISLATIVA OODISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE ECONOMIA ORÇAMENTO E FINANÇAS - CEOF

PARECER PRELIMINAR N4. /2006

Da COMISSÃO DE ECONOMIA.

ORÇAMENTO E FINANÇAS, sobre o

Projeto de Lein* 2402, de2006, que"dispo*

sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercício financeiro de 2007".

AUTOR: Poder Executivo

RELATOR: DeputadoODILON AIRES

1- RELATÓRIO

Por meio da Mensagem ti 214/2006, de 16 de maio de 2006, a

Governadora do Distrito Federal, submete aesta Câmara Legislativa oprojeto de lá em
epígrafe, que trata das diretrizes orçamentarias do Distrito Federal para o exercício
firtanceiro de 2007 - PL if 2402, de 2006, em observância ao disposto nos artigos 149,
§3", 1J0, §29 e 168 da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF.

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçariieritárias para 2007 - PT
2402/2006 encontra-se esu-uturado em oito capítulos, contando com um total de 73

artigos conforme aseguir serelata.

An. 1° - NSo pertence acapitulo algum, mas cuida da sistematizacâo e

organização do projeto em comento.

i-?pit,,lr, I - Das Prioridades e das MeMs da Administração Pública

(art,2°>

Cuida da adequação da LDO ao PDES 2007-2010; ao PPA 2004-
2007; da precedência na alocação de recursos pm favor das nrpri.dades emetas quando
da elaboração do projeto de lei orçamentar^ anual para 2007, eda suas respectiva
identificação naleiorçamentária correspondente.

t-apiti.ln n - Da Organizntf" «""a Estnmira dos Cfriarfljjntos (M 3°

ao_23 /
Menciona a busca datransparência nagestão fiscal, a necessidade do

atendimento das metas fiscais, a observância das prioridades e metas fixadas, traça

parâmetros para alocação de recursos para conservação e manutenção do patrimônio
público. Por fim traz elenco conceituai de itens de programação orçamentária, e de
demonstrativos equadros que devem integra oprojeto de lei orçamentária anual.

Capitulo íll - Das Diretrizes Gerais e Especificas para aElaboração

foS Orçamentose suai Alterações

Seçan I- Das Diretri7.es Gerais para Elaboração dos Orçamentos (art

8* ao art. 221

Traz previsão de que será assegurada participação popular no processo
orçamentário, prevê a disponibilização em favor do Poder Legislativo de acesso a
sistemas e bancos de dados Wormatizados com dados orçamentários. Especifica a
formatação e o detalhamento das despesas com publicidade e propaganda; trata da
orçamentação das despesas com precatórios, das vedações de despesas, das
transferências a entidades privadas, das contrapartidas, das despesas realizadas na
RIDE, dos créditos adicionais, e das vedaçSes de utilização de receita de capital para
fazer faze a despesas correntes.

SpçJln TI - Das Diretrizes Específicas dos Orçamentos Fiscal ç da

Seguridade Social (art. 23 ao art. 301

Especifica a abrangência dos orçamentos, o detalhamento e a

discrirmnaçSo a serem dados aos itens de despesa, segrega asreceitas e despesas que

compreendem o orçamento da seguridade social e o orçamento fiscal. Especifica o
montante mínimo de aplicação no setor saúde, define receita corrente liquida, e

estabelece critérios para evitaraduplacontagem de despesas.

Seção 1T1 - Das diretrizes Especifiçfls *» Orçamento de Investimentos

lart 31 ao art 35)

Estabelece a abrangência do orçamento de mvestimentos, a

sistemática de identificação de seusrecursos, detalha o nivelde especificação de suas

despesas, e indica alegislação especial aplicável.

Seção IV- Das Alterações Orçamentárias (art. 36aoart. 41)

Normatiza a sistemática de apresentação dos créditos adicionais,

define os demonstrativos e quadros que os devem integrar. Determina quais recursos

provenientes de acordos, convênios ou ajustes devem ser irtcorporados ao orçamento
por meio de créditos suplementares. Estabelece limites para as alterações de QDD e
define o seu modo de processamento. E trata da eficácia das alterações promovidas,

com aprovação doPoder Legislativo, ao orçamento anual.

Capitulo IV - Das Disposições Relativas a Despesas com Pessoal e

Encargos Sociais (art 42 ao art 461

Delimita o montante das despesas compessoal e encargos sociais para

os Poderes do Distrito Federal. Estabelece critérios para concessão de vantagens

remuneratórias aos servidores públicos do DF. Formula exigências quanto ao

detalhamento dos efetivos funcionais dos Poderes e órgãos do Distrito Federal, bem
como sobre a publicação desua composição e situação funcional. Cuida doregramento

da criação de cargos, empregos, revisões de lenamençòes e realização de concursos á
luzdaobswvâricia doslimites para realização dedespesas compessoal.

Capitulo V - Da política de Aplicação do Agente Financeiro Oficial

rle Fomento (art 47 ao art 481

Estabelece queo financiamento e o fomento oficiais devem buscar a

sustentabilidade econômica do DF, promover acultura distrital e desenvolver o entrono.

Estabelece que as operações do FUNDEFE edo FUNGER-DF devem obedecer álei. E
facultaao banco estatalconceder crédito escolar.

Capitulo VI - Das Disposições sobre Alteração na Legislação

Tributaria i«n 49 ao art. 54)

Enfatiza as normas legais que devem ser observadas quando da

concessão debenefícios ouincentivos ficais, abre permissivo para inclusão de previsão
de arrecadação em função de proposta de alterações nalegislação pertinente que estejam
em tramitação. Estabelece critérios e cronograma básico para alterações nas pautas de
valores venais para incidência deIPTU, LPVA e TLP.

Capitulo VII - Das Disposições Sobre Política Tarifária (art.55) A

Determina quais os princípios dapolítica tarifária doDF e oscritérios

para admissão de subsídios

Capítulo VIII- Das Disposições Finais (art. 56ao art. 73j

Evidencia quais as informações que o Poder Executivo deve fornecer

ao Legislativo para fins de cotejo das estimativas das alocações contidas no projeto de
lei orçamentaria Define critérios para destinação de recursos sem despesas, quer seja
por motivo de veto ou pela não aprovação do projeto de lei orçamentária até o final do
exercício. Reafirma que o Executivo colocará à disposição do Legislativo e dos
parlamentares iriformações de seus bancos de dados orçamentários, inclusive os dados
deexecução orçarnentána, e assegura aos cidadãos acesso aos mesmos dados.

Elenca quais a infoiTriações que o Legislativo deve disponibilizar para

o Executivo quando do ericaniinhamerito dos autógrafos do projeto de lei orçamentária,
garante acontinuidade do programa de comunicação social do Poder Legislativo.

Fixa critérios para liberação decotas orçarnentárias e financeiras, para
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limitações de empenho, conceitua obrigação contraída e compromisso. Excepciona

despesas que não se sujeito a limitação de empenho nem a limitações de cotas ou a

duodécimos orçamentários

Anexo de Metas e Priorirladas para 2007- em decorrênciado Plano

Plurianual 2004/2007, são arroladas ações consideradas prioritárias na programação

orçamentária para o exercício financeiro de 2007, agrupadas em 62 (sessenta e dois)

programas, indicando as respectivas regiões, as unidade orçamentárias executoras, as

metas e as unidades de medida

Anexo de Metas Fiscais: (acompanhado das memóriase metodologia

de cálculo; de considerações sobreas metas fiscais) listaas metasde receita e despesa

fiscais; avaliaçãodo curnprimentodas metas do exercício anterior; metas e resultados

fiscais; evolução do patrimônio liquido, origem e aplicação dos recursos obtidos com

alienação de ativos; avaliação da situação financeira e atuarial, demonstrativo da

estimativa e compensação da renúncia da receita; margem de expansão das despesas

obrigatóriasde carátercontinuado. /

Avaliação do Cumprimento dasmetasrelativas a 2005: (acompanhado

das memórias e metodologia de cálculo; do comparativo das metas atuais com as

fixadas para os três exercícios anteriores) informa que houve superação, no que

concerneás receitas tributárias em 9,2%(nove inteirose dois décimos porcento),que o

ganho de arrecadação foi de 8,54%(oito inteiros e cinqüenta e quatro centésimos por

cento), e quanto a recursos de outras fontes houve perda de 10,5% (dez inteiros e cinco

décimos por cento).
É o relatório.

2 - VOTO DO RELATOR

Conforme disposto no art. 64, n, b, e §2° do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal - RICLDF, á Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças - CEOF compete pronunciar sobre a admissibilidade, á

adequação orçamentária e financeira e emitir parecer de mérito relativamente ao

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PL 2402/2006.

Art. 64. Compeleà Comissãode Economia Orçamentoe Finanças:

II - analisara admissibilidadequantoà adequaçãoorçamentáriae
financeira e emitirparecersobreo méritodas seguintes matérias:

b)planoplurianual, diretrizesorçamentárias, orçamento anual,
crédito adicional contas públicas, operações de crédito internas e
externasa qualquertituloa seremcontraídaspelo Governodo
Distrito Federal;

O novo texto do Regimento Interno preconizaque serárealizada

análise preliminar na forma do art. 219:

Art. 219 Recebido o projeto, o Presidente da Comissão de Economia.
Orçamentoe Finanças: (Redaçãoda Resoluçãon°193, de 27/12/02).

II- designará, de imediato, ummembrotitularpara elaboraro
parecer preliminar, no prazo máximo de:

b) sete dias. para os projetos de lei relativos às diretrizes
orçamentárias, aoplano plurianual e aoplano dedesenvolvimento /f
econômico e social. s

A) Adequação com o Plano Plurianual - PPA deve-se partir da

confrontação do Anexo das Prioridades e Metas do PL 2402/2006 com o PPA

2004/2007 Cabe aoPoder Executivo comprovar essa compatibilidade noreferido anexo.

O rol de metas e prioridades apresentado junto ao presente PLDO

deve evidenciar, além das informações já prestadas, se constam do PPA aprovado,

indicar a projeção dos percentuais de realização de cada uma das prioridades até o
término do exercício financeiro de 2005.

Não há determinação na presente proposição que faça inserir na lei

orçamentária anual dispositivo quepermita fazer a verificação dacompatibüizaçâo da

programação dos orçamentos com os objetivose metas constantes do Anexo de Metas

Fiscais ATENDIDO PARCIALMENTE.

B> Orientação para a elaborarão da lei orçamentaria annaf- na
ausência de lei complementar com esse fim específico tem-se adotado a prática de
dispor, na LDO, sobre as matérias de que trata o §12 do art 149 da LODF

ATENDIDO.

c) DiSPQSicCe» sobre as aheracCes tributarias aLODF traz no {4* do
seu art 128 que as que as alterações tributárias para o exercido financeiro seguinte
somente poderão ser apreciadas por esta Câmara Ugislativa se encarninhadas até
noventa dias antes do encerramento do exercício emcurso. Nesse sentido o PLDO em

comento estabelece os procedimentos cabíveis quando as alterações na legislação
tributária acarretem excesso de arrecadação, e trata também dos requisitos para
concessão ou a ampliação de incentivos de tiatureza tributária ou financeira que
impliquem renúncia dereceita ATENDIDO PARCIALMENTE.

D) Política tarifária das entidades daadministração indireta o PLDO

estabelece os princípios da cobertura dos custos com justa remuneração do capital
investido, da definição da capacidade de pagamento em relação acada segmento sócio-
econômico de usuários e de concentração de esforços no aumento da eficiência com

redução de custos. Vincula, ainda, a concessão de quaisquer subsídios tarifários às
categorias de usuários de baixa renda, ressalvando-se os casos previstos em leis
específicas. ATENDIDO. /

E) Política de aplicação dasagências financeiras oficiais de fomento

estabelece a observância das prioridades constantes do PLDO nas concessões de
empréstimos e financiamentos, proíbe autilização de recursos próprios na concessão de
empréstimos e financiamentos cujos encargos sejam inferiores aos custos de captação e
remete aocurnprimento da legislação específica asoperações com recursos doFundo de

Desenvolvimento do Distrito Federal -FUNDEFE edo Fundo de Solidariedade para a
Geração de Emprego eRenda do Distrito Federal - FUNSOL-DF. ATENDIDO.

F) Política de pessoal acurto prm da admiraiatracão direta eindireta
d° Gvvemç: estabelece os percsntiiais da recata correm liquida a ser gasta com
pessoal (55% para oDistrito Federal, sendo 49% para oPodar Executivo e6% para o
Poder Legislativo, incluído oTribunal de Contas); condiciona aadmissão de servidores
àexistênciade cargos vagos edevacância na tabela de cargos de provimento efetivo ei
existência de dotação orçair«itária suficiente e especifica para o aatwlimmtq da
despesa. Restringe aconcessão de vantagens, oaunento de rananeração, acriação de
cargos, aalteração da estrutura de carreiras eaadmissão de pessoal aqualquer título,
por órgãos da adnunútnção direta e iiidirela, iiidusive lundaçc^
Público e empresas estatais dependentes, aos limites de gastos com pessoal
estabelecidos naLeide Itoptmabilidade Fiscal. ATENDIDO.

G) Data de envio do PLDO àCâmara Legislativa: aMensagem n°

214/2006, que encaminha oPL n° 2402/2006 - PLDO aesta Casa, data do dia 16 de

maio, eüdo em plenário do dia seguinte. Houve mora de um dia, fato que consideramos

devaserrelevado porestaComissão ATENDIDO.

3- ANÁLISE COMPARATIVA DA LDO/2002 ePL n° 2.986/2002

Oquadro comparativo doPL n°2402/2006 com aLei n°3.653,10 de

agosto de 2005, com comentários relevantes sobre as diferenças verificadas. A

CAtlARA LEGISLATIVA DO DISTWTO FEDERAL
COMISSÃO de ECONOMIA ORÇAMENTO EFWatrÇAB .CEOF

LEIN"l«l,.,io.,At«„fcjjgj^-

(Auioria doProjeto: Podet Executivo)

Dispõe sobre as diretrizes
exercício financeiro de 2006.

O GOVERNADOR DO DtSTlUTO FEDERAL.
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DIST1UTO FEDERAL DECRETA E EU
SANCIONOA SEGUINTELEI:

Art. r Ficam estabelecida, em curnraiinaMo es
disposto nos em 149. f 3*. e 168 da Lei Orgânica
do Distrito FederaL esdiretrizes arcanMnunas para

1- B prioridades emetes da Ailirunistraclo Púbuca;

U- aorgsnuaclo eestrutureaseorçaroentos;

- ai diretrizes gerais
eLaaoTiçlo dos mcematios e s a alterações;

* - • aoHtics de apticaalo an aaame financeiro

PROJETO DE LEI a.* 2402,es 17 es au
2aw

(Autoriado PoderExecutivo)

lAfplla sobre as diretrizes orçementaríes p
exercício fLoancairode 2007

A GOVHtNADORA DODSTRITO FEDERAL
FAÇOSABERQUEA CÂMARALEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

• a—v *-aa i^aezyiMianiãU Ml

di*fxmo nos «t 149, f r, e 168 <U Ld Ogfcuci
do Distrito Federal, asdimiizu oipunniárÍH ptn

'--" ;",t.e20Q7

I - M iJmtidvlei e n

D-aa

KfamtmaainçiopiAAkz,

— —— ee—eeui « >>||SJUIUB i

etaboraçjo doa orçamento* emim ahtnçAea,

IV - a* JÉimi.lM nMm fe 'mi ,

a poMiica de tgttcacto do agente fuareciro
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UARA LEGISLA 1VA OO USTRITO

-OWMAO DEECOM3MIA ORÇAMENTO E FINANÇAS-CEOT

oficial de fomailo,

VI - m án
tributária,

VII-

VIII-

CArtTULOI
MS PBMMBABU K US METAS BA
ABWtMI1AÇAO rtlLWJCA

petiodo 3004-2007
attMecidas no Anexode iMaa a pnoridade» para
2006, em ranfonnidade com o $ 3* do art 149 da
Lei Orgânica do Dtatnto Federal.

I I' A programação de fia tratao capai ohearvará
as àunnm e objetivoi de cavo ..jenles
astabrierida-., naaquaisa sçlo go

t, soda), de demvotvimaao
economéco; de nln-catnitun; de atada e
it/xwtotUL,c<lttfiUMopMic*.nonemioTKtionMn
de P»»«»wlvifnen»o Eam&aúco c Soda" - PDES

or.amaaiáiiaanual, subtítulo* que certemptam aa
ptundada conatantes do Anão citadonoatpul

CAriTULOU
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS
ORÇAMENTOS

Art 3*A elaboração do projetode lei orçamoatána
•mal parao exercício de 2006, a aprovação e a
ataaaçk do* orçamentos fiscal e da seguridade
socialdo DtHntoFederal, serioonentados para:

iificial rta fomento;

VI - aadispc^çftc* tobra aataraçoet na psajjslacaa

VH - aadtspoei.ç6a,Mbra políticatahfifia.

CAPÍTULO 1
DAS PMOMDADES E METAS DA
ABtmmrnAçAo pObuca

Alt r ap

•ar compatível com o pano plurianual para «
período 3004-2007 a ccraer as práidadea a i
eMabdecidsa no Anexode Mete e Prioridades pai
2007, em cotaforatidade com o tiipiiMn
partgraáb3*do «t 149da Lei Orginiti do Distrito

ai diretrizes e objetivo* de cinco igwiilai
estsMecidat. nai quais a ação govemmemal
ertará sustentada: agenda toad, de
deaenvotvimenlo econhnico; de mfra-tWnjíura,de
atada e teaioiogia, e de gestão pública,
norteariosaa ao plano de deamvolviniento

PÕES {2007-2010) a do

CApfTULOII
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS
ORÇAMENTOS

Art. 3*A elaboiaçlo do projetode lá
anual para o exercício de 2007, a aprovação
execuçlo dos otxanteoios üscal e da TpF"da4r
socialdo DistritoFederal,serio orientado*para:

1 - •*• I -

obeenando-se o prmdpto da pubtKtdask e
panMdndo^ansptoatttaodasaned^eporiwio
etetrãaico.no site u\\\. -opLmdl -.

A nova redação
acesso se dará a

atuaJt/jdo

II - atingir as metas fiscais relativa» às receitas,
despesas, resultados primário e noaanal e montante
da divida pública estabelecidas no Anexo I desta La,

previsto nos parágrafo* I*e 2° do art 4*da
ií 101, de04«S 2000

Art 4* Além da observância das prioridades e meias
fixadas nos termos do art 2° desta La, a Lei
Orçaracntána Anual e seus créditos adicionais,
observado o disposto no art 45 da La
Comptemotiar n* 101. de 4 de mao 2000, sasnana
mclutrlo projetos ou subtítulos de projetos novos.

bverem sido adequadamoile coraemplad» iodos
« projetou c respecuvo» subtítulos em sntdamemo,

n alocados Mabili/aren.aconclusao de

uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa,
considenndo-se sa ccMrapartidas

, I' As atividades
recuperação de bens públicos
conclusão de obras iniciada»lerao prioridadesobre
os projetos de expansão e irnplanlaçao de novas

§ 2* As aiformaçoes prevista no parágrafouraco do
art 43dal^Cofnplemertarri*IOI,de4demaode
2000, *erlo apresentadas em forma de aneio
itatagrante do projeto de lá orçainentaria anual a
identificadas, com attariscos, no progisma da
trabalho da unidade expementária responsável por

{ 3*Ficadispensada a aaerçto no Anexo de matai e
pnortdades, de que trata o capM, daa despesa*
relscionadas no Anexo de despesa*obrig^Ariasde
carátercomütuoonal ou legal, amatame desta La, a
daquela* relativa* a atividade* de conservação do
pammono público, que integnrto o projeto de lei
orçamírtána anual, na forma do disposto no art 4*,
í r, desta Lei, no J 2* do art 9* e no parágrafo
únicodo art 43 da Lei Co«nplemal*r n*101/2000

p projeto ca sUHltulos t*>

atingir as metas fiscais relativa* a receitas,
despesas, resultados primário e nominal e
montante da divida pública estabelecidos no anexo
1 desta Lei, conforme previsto nos psrtgrafos I' e
2* do at 4* da La Corradementar n* 101, de 4 de
maode2OO0

As akeraçoe* rateca»
Anexo de Metas Fiacais, coi-tpraandirJa* i
período de 13 de maio de 2006 a 31 da dezena
de 2007, serto tncorpondaa no quadro
isnlsalliaieHÉii iT«{>ecàvo, mediaMc decreto,
verificada necessidade de revisfo
compoitafrano meacroascononiico

Art 4* Aksn da obSamlàratLS das pnondadi
meias fixada» nos termos do art. 2" dcsla Lei. a

Otçamailáfio Anual c seus créditos adicionais
obsenado o disposto no art -4? da Lei
Complaaaetar n* tm. de 4 de maio 2i«si somem
incluulo projeioa ou sutantulos de projeto* noioi

I - u\erem sido adequadamente coMonpladc
Iodos os projetos e tapeclu os sublilulos et
andamento;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão

Há substituiçlo de uma permisslo
de ajusiamento por uma
determinação de substituição, e
mau ainda, por meto de decreto

— jma etapa ou a obiençio de uma urwbdel
completa, considaamk>-se as contrapartidas

} I' As aividades de maiuiençlo, conservava .
ivcuperaçao de bens públicos t as açoet de
condusk de obras iniciadas lerlo prioridade sobre
os projetos de expsstsio e unplarataclo de novas

I 2* As áüonnacoes pravutaa no paragrafoúnico
do art 43 da La Complenientar n.* 101, de 4 de
mao de 2000, serio apresauada» em forma de
anexo iMegrante do projeto de Ia c+vamentána
artuale ideraiftcadaa, com •atenscos, no programa
de tTtrbal» da unidade orçamentária responsável

í r No Anexo de Metas e Prioridades,de que (rata
o canut, fica ctopensada • úaercao dai darpwai
rduKjonadaa no Anexo de Despesas ObrigMãfiaa

a projetos em andamaito

que eretegrarto o projeto de lei orçamentária anual,
na forma do diapostono art «f, | 2*,desta La, na
12" do art 9*e no parágrafoúnicodo art43 da Lá
Complementar n*101/2000

t4»Se^a*aadãioir ms ma.a

projeto* em mdamerto aquela, cuja cxecwcln já
cujo cnnograma finco*

de 2005.

Art. 5" Pataot deito* deaU Lei, aaatdevse por

•ajudei cuja execução já
m o Cfonograma fl

de 2006.

I - fimçto, o maior nível de agregação dai diverte*
áreas de despesa que compete-o ao setor público;

I - (unçao,o maior nível de agngaçln daadivecaaa
área»dedeapera que competem ao setor público;

U - mbfuafr, i
agregar éaternani

• pattiçio da funçlo visando
i abibcoiajuilo da despeaa do

açlo governamental voando i concretiraçlo do*
objetivo» ijftaendtdo*;

ir o objetivo de um progru
conjunto de operaçOet limitada* no tempo, daa quais
resultaum produtoque concorre paraa expansio ou
o aperfaçoamento da acio de governo,

V - atividade, um
alcançaro objetivo de um programa,«volvendo um
conjunto de openoOea que te realizam de modo
continuo e pernumrte, das quais resultaum produto
necessário i manutenção da acio de governo:

um rTTnjiBiaiT de
quais resulta um produto que concorra para

ouoaporfat^janartOQaaçeodepjvemo;

VI -

ooMribuem pan
aperfdçoatnento das açflesde governo, das quai*
rito resulta um produto, e que nlo geram

' 1* sob a forma de bons ou

apcrfetçoenwno das açfie»de governo,das quais
ido resulta um produto, e que nfo geram
contnprealacBo direta sob a forma de bons ou

i 1" Cada (programa idMiacara es */um
neccaaarias para aüngir os seus objetivos, sob a
formade projetos,atividadese operaçõesespeciais,
especificando os respectivos vetem* e metas,'

5 I* Cada programa identificará as acAes necessárias
para atingir os seus objetivo*, sob a forme de
projeto», atividade* e operações esfwáais,
especificando os respectivos valores e meti*, bem
como as unidadta orçamentárias responsáveis peta
rediiaçao da açlo,

§ 2* Cada projeto, atividade e operaçãoespecial
identificará a ninçloe a subfúnçlo,
aa ações, aos qus

realizaçãoda açlo.

§ 2* Cada projeto, atividadee operaçãoespecial
identificará a funçãoe a wbfiaaçao,o* programas
as sçoas, ao* quai at viiiciitam.

í 3*Os projeto», atividade» a operaçoa.eapeoisi
serto desdobrados emsubtitntos, quereuttiuínauí
menor rávd da categoria de programação, seu.
alteração da finalidade e da denominaçlo da* metas
corraspondertes, para especificar a "
geograficaintegraiou paraaL

í 4*As caegoriasde programação deque trataesta
i_: ,— _. j projetos.

rapectivo* N

§ 3* Os projetos,atividadese operações_,„_
serio desdobrados em subtítulos,que representam o
menor nível da categoria de programação, sem
atleraçao da finalidade e da denominaçlodas inatas
coirespofidentes, para especificar a localização
geográficaintegralou parcial

! 4° Aí categorias de progranucao de quebataesta
. - ^_ __ programas, projetos.

li. idades, ooeraçota especisi*

S 3* As metas físicas aerto indicadas em nível de
subtítulo, e suas davriçOes e quatrificaçOesdeverão
ser agregadas segundo

An 6° A alocação dos créditos txçamaSários será
fata dveumente á unidadeorçamentária responsável
pela execução das ações con^spomientes, ficando
proibida a consignação de recursos a titulo de
IraMferencia para unidades integrantes do*
— •— riscai e da sfjgLijridadcloctal

Parágrafo único A vedação contidano artigo 167.
inciso VI, da Constituição Federal nlo imperie a
desceMralizacao de créditos orçatnntános para
execução de açOes de it*pon**büidade da umdade
descontrai iatado re.

An 7*O projetode ia orçamentária anual parao
exerdeio de 2006, daborado na forma da Lei
Orgânicado DistritoFederale da Lei n"4.320, de 17
de março de 1964, e suas alterações, devaá ser
encaminhado pelo Poda Executivo á Câmara
Legislativa, até ires meses e meio antes do
ericerrarnento do exercício financeiro de 2003 e será
constituído de

III - danonstrativo da evolução da despesa do
Tesouro nosúltimos trêsanos, segundo ai categorias
econômicas e os grupos dedespesa.

IV - resumogeraldas receitaidos orçamento* fiacal
e daseguridade social, isolada e conjuntamente, por
categoria econômica e ontem dos racureoa;

V - demonstrativo geralda receita,
fiscal e da seguridade social, isolada
conpatamente, de acordo com a ctaaaificaçlo do
Anexo1da L*,n*4 320.de 17de marçode 1964,e
suas dieraçoes;

VI - discnmnaçlo da legislação da receitarefwente
ai» orçamento* fiacal e daseguridadesocirf;

Vil - resumogeral dadeapesa dos•xça.neniae fiscal
e da segiridadasocial,isoladae «—ti-'i unir por

aa nível de

e quantificaçõesdeverão

Art. 6* A atocaçto doa creditas otçarneniárioaserá
feita o^retamente á imidadi
reaponsável pela execuçlo

recuraos a título de •r.rmtàrincia para uúdades
integrantes dos orçamento* fiscal e da seguridade

Parágrafo Cuco. A vedação contidano artigo 167,
inciso VL da Conrttuiçio Federal nao impede a
tlaa^ntralizaçto de créditos orçamentários para
execuçáa de ações de responsabilidade da unidade
descentralizadora.

Art 7*0 projeto de ki orçanatntánaanttal parao
exercício de 2007, etaborado na forma da Lei
Orgânicado Distrito Federale da Lei n* 4.320, de
17 de março de 1964, e suas alterações;deva
encannnhado peto Poder Executivo á Câmara
Legislativa, até Iras meses e meio ente
eneewramraiio do exercício financeiro de 2006 e será

Now redaçãoinclui recestasde

ni - demonstrativo da evolução da despesa do
tesouro • àr, mitraa. fnfflm no, uhúnoi trt* awt,
segundo ai categorias ecoiromicas e os grupo» de

Nova redaçãoinclui receita*de
outras fontes

V - demonstrativo gani darecata, dos orcana
facal e da segundada social, isnlada
conjuntamente, de acordo com a ilaaafiin* do
anexo1da Lá a* 4 320,de 17de marçode 1964,e
suas alterações.

> gani •> deepeaa dos orçaitaatoi
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VT1I - denionstralivo dasdespesas porPoda,òrggo
e grupo de despesa, dos orçamentos fiacal e da
seguridadesocial,isoladac conjiaTtlameale;

VIII - tfamtiUStiMivo dasdespesasporpoda-,onjlo,

tlespesa. dosorçatnaito* fiacal e da segmidaik
soc^ isolada e

Nova redação incha afetais* daj*«(•«•••*-léiãnaaaaaa» aaa*mretos oast

IX - <kmon*tmtivo das recates e das despesasdos
orçamentosfiscal e da seguridadesocial, isoladae
conjuntamente, por categoria econômica,
evidenciados os rasuhadoi correntes de cada

IX- d»n dos
orçamento*fiscal e da seguridade social, isolada e
ccstjirteOMte, por categoria eoonAmica,
evidenciados os resultados conentei de cada

X - demonstrativo das despcaas dos oivmenlos
fiscal e da seguridade sodal por óndto, iindade
orçamsSrtária, esfera orçamentária e origem doa

XI - demonstrativos das despesas dos orçanarios
fiscale daseguridadesocial,por

XI - demcantrativos dai dmpaas dos orçamentos
fiscale da seguridadesocial, por:

a) função, esfera orçainaMária e origem dos a) função, esfera orçamentária e origem dos
recursos;

b) subfinçto, esfera orçamtntaria e origem dos

c) programa, arara ofçmaaatéria e origem dosc) programa, esfera orçamentária e orinam i

e) nxxlalidade de aplkaçio. esferaofcerotWária e
origem dos recursos;

0 elemento dedespesa, esfera orçamatária eorigem
dos recursos;

g) região adimrastrativa, esfera orvamcmária e
origem dos recursos;

XII - derronstrativo dos recursos destilados a
mwstimentos programados nos orçanieMos fiscal,
daseguridade sodal e deinvestimentos, por órgão e
unidade orçamentária, dtmmadss asduplicidades;

XIII - demoutrativo dos recursos do Tesouro
dmjtamente aiTecadados, dosorçamentos fiscal e da
seguridade social, poróraâo e unidade;

e) inotlalidadede spücacto, esfera oi
origem dos recurao*.

0 elemento de despesa, esfera orçamaitária t
origem dos recursos;

B) regilo adminútraliva. esfera orçanttntária a
origem dos recursos.

investimentos programados noatarpnstttos fiscal,
daseguridade social e deinvammeMos, porórgão
latidade orçamaslária, eliminadas asdupucidadei;

xm -

diretamenteanecadados, dos orçaiwato* fiacale da
segviridale social,porórgãoe uindaóe;

XIV - demotatraivo da receita
arrecadada porórgãoe umdede;

XIV - demonstrativo da n
srrecadada porórgãoe unidade.

Jos precatórios jwfaiárioe
incluiáMna proposta orç.unertária e das fontesde
recurao* a aa

indutdoa na propostaorçamentáriae das fontes de

observadoo dispostonos srts. 12el3; obsenado o disposto nos adi. 12el3:

XVI - daiionaii1ativodosprojetos cm andamento, na
fonnadoart.4o, f 4",destaLa;

XVI - detwiastiaiivodos projetosem andamento,
na formado art 4*,} 4*.desta Lei:

XVII - demonstrativo da*açõesdassíficadas como
ootBervaçlo do patrimônio público;

XVII - demonstrativo das açõesdasdficada*ei
conservaçãodo patímonio público;

XVIII -

programação

desenvolvimento do ensino, nos termos do aa 241
da Ld Orgânica do Distrito Federal, porórgic-,
esferaorçamentária e grupode despesa;

XIX - deroonstialivo da aplicação de recursosem
açõese serviços públicos de saúde, de aooroocom a
Emenda Constitucional n° 29/2000 e com a
Reaoliiçao n* 316/2002 do Cimsdho Nacional de
Saúde,porunidade orçamentaria, programa, fontede
recursose gruposde despesa;

detnoRstrativo das despesas '

desenvolvimento do ensino, nos termos do ai
da La Orgânica do Distrito Federal, por ó.
esferaorçanientária e grupode dsapeaa,

XIX - desntinstratíio da aplicação de recunoi
açõese seniços púbbco*de saúde,de acordoet
Emenda Ccswòrociond n" 29/2000 e cot
Resolução n° 316/20112 do Conselho >

deraonarativo das matas flsicas por XX11 - demonstrativo das metas físicas por
programa. acao. meta e unidade orçamentária:

XXIII - detalhamento dos créditos ot^eunentários
dosorçamaitos fiscal e daseguridade social aquese
refere o art 149,S 4*,I e III,da Lei Orgânica do
Distrito Federal, discriminada a despesa, na forma
estabelecida nesta Lei,inclusive coma ideiiuficaçta
da fonte de recursos;

XXIV - derrtonsírativo do orçamento de
investimento, porórgãoe unidade orçamentária;

da programação do orçamento

XXIII - detatiamento dos créditos orçamentários
dos orçamentos fiscal e da seguridade social a que
se refereo nrt 149.}4*,le 111. da Ld Orgânica do
DistritoFederal, discriminada a despesa,na forma
estabelecida nestalei inclusive coma idenlifícaçli
da fonte de recursos;

XXIV - demonslrativo do orçamento de
por órgão e unidade orçamentária:

XXV - demonstrativo da programação do
orçamentode investimento, por

ajfijnçâo;

bjsubnaiçlo;

d)

XXVI - dejnonstratiio do orçamento
mvestuneaio por unidade orçamentária, detalhada
por fonte de fiiundamenlo. conforme
defdobramenio indicado no art. 32:

XXVII - derootistrativo dos mv
órgao. função, subtunçâo e programo.

o/çaatastode 2006 e o meaa
de «pitai,á vista dodispoMo ao«t

daC«nsiiiáttaFatand,enoM. 12,|r d
—' n*101, th4de.ndo.Je2400;

os critòrios adotados para eatiaa
principais itemdarecatapara o exercício
•*•*» a seguir, observado, no que o
disposto noart 12,capui, daLd
101,de4demaode2000:

a) recarta tributaria,

b> abenaçao de bens;

c) operações* crédito; "

IV- adespesa programada com pessoal e encargos
•odais para 2006, com aindicação dapaflkipeçâto
percentual na receita corrente Uquida do Distrito
Federal, noslermos doart44destaLei.

5 2* O projeto de lei será ^^w.,» „
demonstrativos com asinforniaçoc* conylentartares
adiante, queestarlo disponíveis, lambem.

bmb decantai, á vária doaapeaom>*tl«7,
Bs,daCn.WSi.a^ Fada* « no m. 12,| 2\ dJ
LaiOmptaaMtMar n.'101, ta4 de w> da2O00

düposto noart 12, caput, daLa ConiplaBau-n
101, de 4 de asáo de 2000:

bjaüauçlodebeM;

c) operações de credito.

IV- adespesa programada com pessoal eencargos
sócias para 2007. comaindicação daparticipação
percenhisl na receita corrente liquida do Diitrito
Federalnostermosdo art 28 destaLei

S 2* O projeto de lei será acompatbado de
demoratratívos com as informações
ramplementares adiante, queestarão disponiv
ta¥nbém,em meio eletrônico:

I - a execução orçamertána do Distrito Federal
apresentado nosmoldes dordMorto dedesempenho
iiskc-finafleeiro - por programa de trabalho
elaborado pela Secretaria de Estado de
Planqamemo. Coordenação e Parcerias, até
* :~ w: ^ de 2006;

a execução orçamentária do Distrito Federal
apresentada nos molde* dorelatório dedesempenho
fls^fimnceiro por programa de trabalho elaborado
peta Secretaria de Estado de Planejamento
Coonlajaçao e Parcerias, atéo terçara bimestre de

a despesa efetiva com pessoal e encargos
sócias, por unidade orçamentária, executada nos
exercícios de 2002, 2003 e 2004; a drapera
orípftariamante autorizada para 2005; a execução
até junho de2005; aprojeção da execvsçab paaoa
meses restsrues.de 2005; e a despesa programada
para 2006, que devera comer a indicação da
repnsentatividade |wrcaituat do total da despesa
itssncionada emrelação á receita corraree Uquida tio
DMinio Federal, destacado* em denionstratho à

pane, osgastos compessoal inativo financiados com
««irsos provenientes de contribui
nmpregadores e dos tnbaUtsdoras paasegundada
socid, bem como da coitrensaçlo prevklenciária
«tre o regime geral e os regime* próprios de
previdência deservidores;

Dl - asüuaçao do endividaniento doDistrito Federal
e de suas «tríades, evidendados, para cada
«"Pn^nnto. o saldo devedor e as respectivas
projeções de pagamento de amonizaçoe* e de
""«™ financeiros comapcfldentt» a cada

>anodaproposta orçamaitária;

" li_J^0Ml'at,o P*"S»*0 *to**l**iva, da
aplicação derecursos emcada projeto, atividade,
opstaçto especial e respectivos subtítulos dosires
orçamasos do Distrito Federal, identificadas as
despesas por grupo, fome de recursos e umdade
orçarnerearia; ^^

y - a idewificaçao e a cniantificaçao dos efeito*
^"Ote de benções, anutias, remissom.
subsídios e beneficio* de naturea financeira,
mbuiária e creditlcia, em relaçSo á roca» e á
despesa previstas, discriminai), a legislação deque
resultam ia* efeitos, e™** i»

VA_- o valor dos osto» nmpaaados com

investimentos e demais despesas de capitai,
orçamentos fiscal e daseguridade social, bemc
sua participação no total das despem de cada
unidade Cíçajwntária, eliminada adupla i

a despesa efetiva com pessoa e encargos
sedais, por unidade orçamentária, executada nos
exercidos de 20113. 2004 t 2005; * despesa
onginariamenle autorizada para 2006. a execução
atéjunho de2006: a projeção daexecução para os
mesesrestantes de 20U6. e a despesa pre^ramada
para 2007. que devera comer a indicação do
repreaentatn idade percentual do total da despesa
niencionada emtelaçSo áreceita corrente liquida do
Dritrilo Federal, destacados, em demoiMtrativ

P,fte. os gastos com pessoal inativo fiiwnciaiot|
com nonos provemattes de coitóbuiçlo dos

sodal, bem como dacon^ensaçlo pievioenoaiai
entre o regime geral e os regimes próprios de
Previdência deavarvidorea; ~

Dl - a situação do eadividdnatto do Distrito
Federal edesuas entidades, evidendados. para cada
Biiãmsáilsiisn o ..u^ j i . _.

projeçoea de pigarnento de arnortuações
«cargos financeiros oornapondentes a
semestre doanodaproposta orçarnarMária;

-n^otialieaaopiirit^oadiimisa^
aphcaçlo derecunos an cada projeto, atividade,
operação espedat e respectivo* ttaStitulos dostre»
n™"—tos do Distrito Federal, idt-nüãcada. as

por grupo, fonte de recursose uudade
ctíamentária; I

idcmificadto e a quanificaçio dosafeitos
-_:..:»ntes de isençoe*. aiiitía*. nwràttõet,
subsldioi e beneacios de natureza ttoanedra,
tributária ecreditida, emrelação arecata edespesa
previstae, dacriminada a legislação dequeresultam
taisefeitos; "

VI -..o valor dos aasto* imwamados

de capital, nos
orçamentosfiscale da segiiridade sodaL bem como
sua partidpaçao no totai das despesas de cada
unidade orçantentária, dintinada advipli

VII - o detalhamento das fontes de recursos dos
orçamttos fiscal e da seguridade social, isolada
wnjiwamente, por iiradade orçaniaitária e m»o de
despesa;

VIII - o quadro dedetafiamado dadespesa, por
unidade <>rçamenlárÍB de cada ôfgio, fundo a
entidade que integram os orçamentos fiscal e da
seguridade social, espedficados, para cada categoria
deprogramação, arnaureta dadespesa por categoria
econômica, o grupo de despesa, a modalidade de
«tração e o demento de despesa, bemcomo a
respectivafontede recurao;

IX-a coiijMMuaçlo da rxr^ramaçk doa
orçamentos com os objetivos e metas
Anexode motasfiscais;

Vil - o dettfeanwio das fontes de .™,™ „™
orçamentosfiscale da seguridade social isoladae
ajuntamento, por unidade orçamentária e grupo
de despesa;

VDI - o qiiadro dedetdhanento dadespesa, por
unidade orçatnaitária de cada órgão, fundo
entidade que integram os orçamaitos fiscal e da
seguridade iodai, espedficados, para cada
«•tegoria de programação, a natureza da despe
porcategoria ecottotrica, o grupo de despesa,
localidade deajtfacacto e o eksnento dedeapesa,
bemcomo arespectiva fome derecurao;

K ~ * conspatibitiraçio da progrmMo dos
os objetivos e n

X- demonstrativo dos recursos aserem >çlicaidosno
amparo e fomento ápesquisa, para fins dodisposto
no art.195da LeiOrgânicado DistritoFederal

• dameastrativo dosrecurara a serem aplicado»
ampan e fomento á pesquisa, para fins do

dJaawto no art 195 da La Orgânica do Distrito
Federal. ^

Omisslo grave quepode afetar oi
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ssal af .WflBQB a da l»aaahi|la a*

| 4* Todas ;
desuuaaarativo criado no indso XVlQ do atl T,

•árias à avtaiauaçlodo plenoçtanprinMnáo

a eapaaitaBlB daaws.ida»w aénliiii lis ágjanida
fisastoito li Estssâadl BtsMa (VBT^nO)

do enriao, devtrto ser destacadasno presto de td
nasaria anual, da forma * poaabiliMr a

verificaçioda cori^aMiiMade atravái da coiMukaa
aoSIAC.

CAriTULO III
das Dtftrntina gerais e específicas
PARA A ELAMHUÇAO ROS ORÇAMENTOS
E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I
MS •
wummMçXomoê€mçÂ9ÊKmu6

Art r Ficaasaaaaaatta, asa termos do ai 44 da Ld
^10.257,fclOttejijH»de200l;edoart4gdaLd

no Projetoda La
OrçsmaMána Anual, da forma a posdbüste i
verifkaciodecoiiyatibilidads arme *- •**—
ao SUC

CAPÍTULO m ^_ ,
DAS DIRETRIZES OERAB E ESNCtnCAfl
PARA A ELABORAÇÃODOS ORÇAMENTOS
E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I
DAS DIRETRIZES GERAIS 1
ELABORAÇÃODOSORÇAMENTOS

Art r Fica saaaganda.nos tsnnos do art.
Ld n* 10.237. de IQtie juliode 2001; ado twt 41 _

da Ld deReqiotMMidade FacaL a ptvttdpaçtol audiências nas Regiões
.. .. *-:-de2(107. por /•*—-•'—*••«—•

julho de 2003, waa iKOpoaaa

atem dos previstos na Constituição Federal, na __
ComphawntMn*101,de 4 de maiode 2000,naLd
Orglnica do DistritoFadarde nesta Ld.

An 10 O t
PodarLegislativo os dados c —»•••-,—
dos projetosde ld orçane»?lárto a»rt e de créditos
adicionas, inclusive aa ata» magnético da
proceiianasio da dados, ban cana os

redizalas exdudvainenK para esse fim pela
Câmara Lasdlativa do Distrito Federal.

Art. T Paraefeito do iSsposto no art. 7*.os orgias

até 31 de jufw de 2006. suas propostas
orr^neatánas ao órglo central do sistema de
pUnejanemo e orçamento doPoder Executivo, para
fms de ccwriidaçto. na fona* definida ttaqude
dispodlim vedado o edsibd^cioMnto de limiies
alémdos previsto» naConstituição FederaL naLd
Conspltnienta n* HH. de 4 de maio de 20nn. no
LmOrgânicado DistritoFedml e nestalei.

Art. 10. O Poder Executivo colocafi á dispodclo
do Podsr Lesssialivo os dados e nfonnaçcVss

dos projetos de ld orçamatária anual e

ia CMttoodsçto.

Art II. Serão objdo de atividade espedfica
drspriai relacionadas com publicidade

i l*Noslermosdoart.149,|r,daLdOrgimcado
Danilo FederaL deverto ser objeto de dotaçto
orçamentária espedficaai despesa» corapublicidade
doPoder iugtsiativo e dosórgãos ouattidadea da
adauustraçao diretae mdirata do Podar Executivo,

ada» asdisposições ds Ld n*3 1M, de 29 da
de 2003.

| 1-Noatemos doat 149,19*.de Ld Orgânica
do DistritoFederal, devato aa objeto de dotaçk

-•^i^aiyt. do roder l^egistativo e doa órglos ou
~" • • • ' *— - :-*:-st» de

da La

n.*J.1M, da 29 de agostoJv 2003.

(VETADO)

Art. 12. Obedecidas as d»»pc«çoes da Ld
Conspfemeraarn*666. de 27 de dezanbro de 2002.
as despesas com o paganenlo de precatório!
judiciárias correrão ácoarade dotações consignadas
com esta tmalidade e serto identificadas como
operações especiais,nlo podendoasrcancelada» por
meio de decreto paraaberturade credito»
com outra finalidade

( r Os recursos
precatório» judiciário* e d» détmc

decisõestraraitadai em julgado,derivado» de orgtos
da admnstraçab direta,serto dotados na Secretaria
de Estado de Fazenda.

i I* Os recursos destinados ao paaamtsao da
precatórios judiciário* e de dentro» oriundos de
decisõesfraaitadasem julgado,derivadosde orgtos
Uai aBWlaBllB»UãsYtãU uaieamã, «-baen* sasise—isiie -_*

unidade* orçariitntárias responsáveis pebadébitos.

Art 13. Para fins da daidúnseto ao disposto ao art
7*, XV, as unidades orçamentara» referidas no
atigo anterior aatawánharto ao órglo central do
sistemade orçamentodo PoderExecutivo,dtLÍJk
juU» de 2005, ralação dos débitos constames ds
precatórios judiciáno»a seremincluídosna proposta
orçanertária de 2006.nostermos do an 100,| 1*.
da ConstituiçãoFederale da Ld ComplanaMr n*
666. de 27 de dezembro de 2002, -«•—'-••—•• ««

Art. IZ Obedeõdsa as aapcdçoa. da Ld
n" 666, da 27 da dtaetdiro de 2002,
nn o pajatatmo de pracaténoa
onerto á coma de dotscoss

podando sercanedadaa pormaioda decreto para
aartura de créditos attoontú com

avnracatórios judkiário» a de débrtos ornados •

decisões transitadas em julgado, derivados i
orgtos da admMiistTaçao direta, sertodocados i
Secretaria de Estado de Fazenda,

§ r os recm— r— .
precatório* judiciários e de débitos omátidos de
decisões tramitadas em julgado, derivados de
órglos da administração indireta, serio docados

unidades orçameolarias responsáveis pelos
débitos.

An 13 Para fins deaaidinsasto aodisposto noart PaBduçtodeumdiadap.
T. XV. as unidades orçamauánas referidas no rdaçto aoexercício a
artigo anterior encamialarto aoórgão central do
sistema deorçamento doPoder Executivo. HéJ4jfc
«••.ar. de 2006. relação dos <lébitos ranstawe* -"
precatório» judiciários a serem incluídos •••
proposta orçaDtntáru deVXT1. nos lermos doart
KW. £ P. da Coirtiisiçao Federal e da Ld
Cc^rç-cmaiteV n*666. de27dedezembro de21X13.
discriminada porórglos ou entidades devedoras e
porgrupos dedespesas, porordemde precedência e
por natureza jurídica, observado o ddaiianientc
constantedo art 24 e especificandoainda

vedoras e por grupos daUlltajva uea «paaaaaMee aaarTveea»^ * ar— m

despesas, porordemde precawlencia e por——
jurídica, observado o detalhamento contantodo an
25 e especificando ainda:

I - Barmao do processo;

II - número do precatório.

i

Dl - datada expedição do precatório;

IV - nome do iMisAciárò;

V - valordo precdório a mt pago.

IV-nona do bi

V - valordo pncatòrio a aw pago.

peeaeno valor, na forma do | 3*do at 100 da
Ccastihnçlo Fadani,ai dotaçoe»serto cciMisaadas
aa açto aapedfica. distintadaaçlode paganatfoda

Psrragrafo (saco. No cato dai reopsiçfta. oi
vdor, na tonai do § 3*do at 100 d.

Art 14. Na

fixacto de despesasaamque edejam defmid»aa

- indulto dadespesa» a tituloda invtarimtato

cc^soçto intetva, na forma do
at 167,{ 3*.daOMtituiçto Federal; do«t 167.{ 3",daConstituição Federal;

01- clatóSctsçtocomo dividida datlctaçlo paraoIII - clasdlxacto como aÉvidada da dotaçto para o
desmvohiiatento da açõeslimitadas•» tempo;

IV - dapunadto de recursos para atenda d

a) imeio de constiiiçto. an^haçto, reforma,
locações

imóvds reaidsndda

a) Meto de eotiatraeto, ampliaçto. refoima,

is de repreaantaçto fwsond;

c) pagamento, a qwaoner titulo, a servidor da
adnarnstj-açto direta ou indireta, por ssrviçol da

c) pajassasto, a oiidauar tltuio, a servidor ds
atadnijiraçan direta ou indireta, por serviços dt

e) aqiástçto da vekulos da
raasdvadas as stjiiisicoai para iijo^uiçto de
veículos com mas de 05 (cinco) anos de uso para
afcndúnato ao Governador, ao VtotMSovetrador, ao
Praadave da CâmaraLegutaliva,aosSecretários de
Governo, ao Proeuradot-Geral e ao Presidente do
Tribunal de Contas do Distrito Federal.

velados com mais de OS(cinco) anos da uso trpan
a«idin*tnio ao Governador, ao Viw-Oovenssdor,
ao Prandanta da Camaa Legislativa,
Secretários de Ooverao, ao Pnwirador-Oeral
Piwdanto do Tribund de Contas do Distrito
FederaL

sano Mntratados para eaecitcto de atividades que
Parigrafo udeo. Os serviços de comirftoris

por servidores ou
i e mdiretc do Distrito Fedeni. pubbcandc-se

•» Diário Oficid do Dwtrito Federal, dém do
extrato do contrato, a jwtificativa e a autoriaçtoda

puNicando-ee no DiárioOficid do DistritoFederal,
do extrato do castrato, a jiiatificativa e a

autorizacto da contratação, do qual conatará,
BeiriamaMe. quantitativo médio de cctaultores,

tjispcdfkaçaoe custo UUl dos serviços• prazode
condi .tio.

c^iantiiativo médio de consultores, espcdficaçao i
custo lotai dos serviços a prezo de condusto.

An 15 É
AiaeTl ou em seus créditos adtokjasis, de dotações
titulo de subvenções socisis, ressal'

Nsáond de Assistência Social ou no Comelho da

Assistência Social do Distrito Federal.

direto ao pnbbco, de
formagratuita,nasáreasde assistem» sodal, saúde
ou educação e estejam registradas no Conselho
Nacional de Assistência Sedai ou no Conselho ds
Assistência Social do Dittrito Federal;

II - atendam ao disposto nos ait 220 • 243 da Ld
Orglnica do Distrito Federal, bem como na Ld n*

at 220 e243 da LaV
bem como na La it*1 IOrglnica do Distrito Federai,

8 742, de 7 dedeambro de 1993.

Ul - sejan cjialificadas como orgaáracao da
st>ciedade civil de «aresse público, na forma da Ld
rr* 9.790, de 23 de março de 1999.

f I*É vedada, ainda, amdinaodedotaçto gtobda
~ sociais a auxílios, exceto as que

B.742,de 7 dedezanbro de 1993;

daredepúblicada ensinodo DistritoFederal.

Í 2* A execuçto
disposto no at 26 da La
4derndode2O00.

{ 3* Parahabilitar-aa ao
sócias, a entidade apraaentará declaração de

no exerdeio de 2003,e crHitprovanle de regularidade
do mandato de sua diretoria

pi-eviatai na ait 819 da Ld Orgfcaaada PistdW

a eu Éáiaato judieal. (VETA DO)

ir a
drar^)atonoart26dai^Compt«»natiarn.M0],ih
4 demande 2000.

I? Pm Matar-as ao
scadais, a etttidade apraasmará dedaracto da

dvil de iiiteasaepúblico, na formada
Ld a' 9.790, de 23 de maço de 1999.

{ 1-Ê vedada, aaaáa, aindustodeifotaçtogMaii
titulo da subvasçoai sociaisa sudlics, exceto as

icucto do programa da
ias Imascttirosàs escolss

dafedepública daassinodoDistrito Federal

aatida no axardeio de JOjQJ e cotnprovante ds

Art. 16. Sem praulao dmditgtosicoet contidas nesta IAn. I*. Sem praidin das dõiKXÕcoas coWidas

a em li

f
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Lai, a alocaçãoda mcsnos par»aaidadas
aamFimlucrativosd^pamtoiasnda da:

Hl - comida»lida, nonca mfcrior a
casto do caaa do objetodo convflnio, quandoaa
tratar de andlios.

i an que o Distrito Federal, dieta ou
a do capttd social

a voto, somai

orianpanida da operações de crédito, observado o
disposto do art.4* desta Lei

contnyartida de operaçõesde crédito, observado o
disposto no art 4*desta Ld.

Art 18. Éobrigatória adesuradto derecursos pari
compor a contrapartidade com ènios e emfMéstimos
internos e externos, e para o pagamento de
arnortizaçoe». juros e outros encargos, observados
os cronogramas financeiros das respectiva

Art II. É
cosnpor a contrapsràda de comentos e
internos e asMus, e para o

An. 19. Sara«daTãtida na Ld Orçamentária parao
eurckm de 2006 a «hiato de dividndss da cunho
•didoso volulas ao desemolvimemo socid e
cultural, principatasento as que condem do
ralendéno o6cid de eventos do Distrito Federal
(VETO DERRUBADO)

An. 20. As snbdadas BtepMes da Ld
Orçamentária Anual só poderio destoar recursos
fwencdroe ao desmvdvintento de açOra nos
najmdpios da regüo integrada da deaandvmento
do Distrito Federal e entorno - RIDE, indicados na

tf 94. de 19 de fevereiroda 1998,

19. As entidades integrante* da ld

financeiros ao desemokimeoto de ações nos
imnNdpios da região integradade desenvolvir
do Distrito Federal e entorno - RIDE indicados m

Ld Ccflipiementa n.* 94. de 19 de fevereiro d«
1998.se obsenadoo anexode metase pnoridades
para 2007. e se houver contrapartida desses
mumdpto* ou dos governosestaduas.

2006, e se houver ccfatrapartida desses
ou dos governosestaduais.

Art. 21. A elaboração e a execuclo da Ld
Orçameniária de 3MM. deverão ser realizadas

Art. 20. A eloboraçto e a execução da
Orçamentária de 2007 deverao ser redizadas4

obedecendo a diretriz de reduçto das dssiguaUades

Art 22. Serao admitidas emendas ao projeto de ld
orçamentária atual ou aos projetos de créditos
adK3C«iaa*q^o*rnrjdiík|iienvde3deque:

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianuale com
esta Lei,

Q - indiquem os recursos necessários, admitidos
apenas os provenientes de anulaçto de despesas,
exduldss as que incidam sobra:

a) dotações parapmsod e encargossodas;

b) serviços da divida;

c) precatórios;

lundo de rormeçto <
publico * P1S/PASEP;

III - estejam idacronadas:

obedecendo a diretrizde reduçto das dwagialdadra
úater-regionai*.

An. 21. Santo admitidasamatass ao projetode M
orçamaMÉria nul ou ttot projetos de cri
adkknais que os nwtifiqoem, desde que:

apenas os ftmwàaau* de amilaçto de
excluídas asque raiam sobre:

b) serviços da divida;

fiando de fonuaçao do patrimônio do s
público - PIS/PASEP;

e) despavas rddivis á
servidores:

III - estejam rdadonadaa:

a) com a correçlo de errosou orrassAes;

b) com os dMpositivosdo texto do projetode ld.

{I* Nto seraoarlnntidaa emendas ao projeto de ld
orçamentária snuaL bem como aos projetos que a
ira-ü-quem, que ffansfiram:

a) com a correçlo de erros ou o

b) com os dispositivos do lodo do projeto

a) dotações cobcrtss com raça
arrecadadas por orgtos, Asados, aitsjrnuias,
RrndacOet, entprcaas púMicaa t sooadadas ds
economia mista para atendera programação a ser
desenvolvida poroutraentidade quenlo a geradora

b) recursos provenientes decoavttoios, opericta da
crédito, contratos, acordos,
similaresvinculadosa pn>givnaçoes cspedfkas.

i 2* É vedada a aplicaçto de receita de espitd
derivada de dtenaçOes de bens e direitos que
integram o patrimônio público para foatdnieMo
de despesa corrente, na forma do art 44 da Ld de
Respctnsabilidade Fiacd.

i 3* O Poder Executivo encaminhará, anexo ao
projetode ld orcamaiUriapara2006,a

deld.

oeld{ 1' Nlo serao admitidasemandaaao projeto
orçamaitÉria anual, liem como aos p
modifique a ld oi

desenvolvida por outra entidade i
geradorado recurao;

} 2* É vtoad
derivada de alienações de bens a i

de despesa corrente, na forma do art•
Resiiomabifcdade Fiacal.

de capital
irerios qus
inciainsttto

IdaLdiU
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I 4* Fica vedado ao Rooar Bxacattvo matar
•umbs da subtltalca

mAáâtmnaLd Orçanotáriade 2007,porase»
do PodarLagirtativo.

de subtítulo* issduidos nuLd t>çamnukia de 2006
por ateio do Poda Ugúbjivo (VETO
DERRUBADO)

suai tontas da di

peloQDF.

da Ld Orçamaaária, decorrente da
: de parlamentares, rmmar-sa-é no sentido

com préviae «ttpertfica i-fori/açat» legislativa, aos
termos doart 130,110,daLd Orgémca doDistrito
Federal

seção n
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DOS
ORÇAMENTOS
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

An 24. OsorçswamísfiscdcdaitiMridafe

legislativa, nos tensos do art 150. f 10, da Ld
Orglnica do Dünito Federal.

SBÇAOD
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DOS
ORÇAMENTOS
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art 23. Os

previstos noart 149,)4*,Ie0i. dal^Orgfeãcado
Distrito Federal, conarcanderto a programação dos
poderes. fundo», orgtos, autarauisa. fundaçoaa
instituídas e mntidm peto Poder PiiMico, anprmm

previstosno at 149, | 4*,1 a III, da Ld
to Distrito Fsderd, ctMtpraandarao a
» dos iraáeras, fundos, órglos,
fimdaçoas asiiiidÉai a mtnbdas pdo

entidades que recebem recursosdotseouro.

Art. 25. A _
orçanentána, seguido a clasaflcaçto focknai,

por categoriade programação em seu

recunes doDtttnto

prastaçieSHissrvictM;

por Msgoria de progwaaçto aa
dvd, com suas raapedivas dotaçfles,

ospedScaodo, pare cada otogona, a esfera
orçamentária, a modalidade deapbcacto, a fontede

e o grupode despesa.

orçarriemária, a mrrtdidade de ttpbcadto, a Ibale de
reCUTSOS, » regifcr. tfnMnJajaTM.v,. e 0 grupo de
despesas.

Art. 26. O orçamatto da Mguridade social

cortará, entra outroa, com:

I - recaiaspróprias dos orgtos, ftmdos e entidades
eue integram exduavarnente o orçamento de que
trataeste artigo;

II- recursosoriundosdo Tesouro;

III- inmferenciasconslitudonais;

V - ccmribuiçto dos servidoras, utilizada para
stender adespesas comencargos previdendários do

VI - recursos . __
financeira dequetrata o art4*daLd n*9796, de5
de maio de 1999

An. 27 Serto destmados ao setorsaúdeno iranímo
30% do orçamento da segijrulade sodal,
assegurando a vincuiaçto de recata de tributosem
consonância com a Emenda Consriucional if
29/2000. rqmlamentada pda Pta^ráuçgo n*

316/2002,do Conselho Nacionalde Saúde

Uquida noprojeto deld orçamentária, e aumpor
cento na Lei. sendo considerada como despesa
primária parafinsde apwaçtodo resultado üscal

Art 29. Considera-se recate contate liquida o
somatório das recates tributárias, patrimonial,
industriais, agropecuárias, de ccmribuiçoos, da
serviços, de tirnsferendas conattes e de outras
recaiastambém cotTemw, dHuridas a oonml>uiçto
dos servidoras para custeio do sai dstsnsa de
previdência e assisténda social e as racdtaa

art 201,i 9>, daCoostitvaçto Federal.

Parágrafo tático Serto coii^uiadosno calculo da
recatacorram Uquida ca valores pagose recebidos
em deratrenem da Ld C^fnolententw o*87, de 13
desttensbro de 1996. e do fundo previsto peto *L
60 do Ato das l^ispodçOes Cottnbjácnati

ias no projeto de ld
Mráconferida|>iic«idaie às áreasde

25. O orçamaaj da aafuridade socid
reeoderáas dotações •«^•••ilii • aknd

ações de tsAds, previdência e assistênciasocial e
cootart, antn outros,com

II- recurso* oriundosdo tesouro;

Itl - transferencias "•—*i'™^tisii;

IV - recurao» ivovcnenles deconvftnios, contratos,
acordose ajuste»;

VI - recursos provenientes da cofnpensaçlo
financeira dequetrata o art 4*daLd n.' 9.796, de
5 de maio de 1999.

An 26. Sertodesistidosaosetorsaúdenoitadmo
30% do orçamatto da seguridade social,

Io a viiKutaçtode recata de tributosem

reguiaiatniada pda Resolução

31672002,do Conjeftto Naáonsl de Saúde.

Art. 27 A reserva d<

de, no attrnno, tras
liquida no projeto dekitorçariaitária, e a um,_
cento na te, satdo considerada como despési
primáriaparafinsde apuraçtodo residtadofbcal

. 28. Ccratiderase recssla corrente Uqiáda i

â

serviços, de transferênciascorrentes e de outras

conlribiiiçto dos servidoras paracusteiodo sen
astoma de previdtacia e awitifcicii socid e as
receitas provenientes da conapaaaçto tmanedra
dtadanoart XI, fl9*,daConstituição Federal.

o. Sarto pn^rlalirt no cálculo da

em decorrencia da Ld Omiplammtar n* 87,de 13
desmaabro de 1996, e dofindoimvisu pdoat
60 do A» das Disposições CoriRitudands

An. 29. Na dadnaçto dos recurao» rdativos
proenmat sociais no (srejeto <
iam ccriftrida itrioridade 1
de desenvolvi

) dos recurao» rdativos a

rejetode ld osçamemária, L
b áa areai demenor Índice \
umano e que «nraenlemir

Página 15
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msãoRs Índices de violência.

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES específicas do
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Art. 31 O

at 149,14*,n. daLd Orgânica do Distrito Federai,
da cada

orçamento da seguridade sodal fito insegrarto o
orçvnanto de inverimento-

maior nível, com suas respectivas dotações,
espedtkanlo os grupos de despesa e as fontes de

Art. 33 O detalnsmado das fontes de finandai

será fato para cada uma das irM»11— referidas no
art. 31, de modo a identificar osreeunos:

I - gerados pdapropnaanpresa;

1- oriundas de tramferéncias dos orçamentos fiscd
!da seguridade socid;

IV - decorrentes da panscipeçto acionária •

V - oriimdo*de operaçõesde cndno ew

VI - oriundos de operaçõesde crédito m

maiores índices de violência

Art 30. Para fins de etiminaçSo da dupla contagem
da despesa publica, deverá ser obsentvdo que as
operações cvçamentáriat que envolvam a aplicação
direta de recursos entre órglos. fundo) e entidades
integrantesdos Orçamento*Fiscal e da Seguridade
Socid. no âmbito da mesma esfera governamental,
serto ttaetizadas mediante classificação no

de aplicação91

Parágrafoúnico. Quando a opcraçto a que se refere
este artigo for identificada apenas na execncto do
orçamento anual antes da emissão da no
empenho, a unidade orçamentáriaprocederáá troca
da moddidade de aplicaçto na forma previsto no f
2*doatt3S.destaLd

SEÇÃOm
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS I
ORÇAMEWOMINVEST1MEKTO

Art. 31. O orçanaeto de investimento, previsto
ari 149. i 4". n. da Ld Orgânica do Distrito
FederaL atnpntoáai o orçamento
wvtiliawmo de cada empresa pública, sociedade de

idades em que o'
Distrito Federal ddenha. direta ou indüdarnenle. a
maioria do capital socid com diraio a voto

Parágrafo único As empresas cujas progrisnações
do orçamento fiscd ou do

orçamento da seguridade social nao integrarão
orçamento de:

Art 32. A despesa será discriminada por unidade
orçamentaria, segundo a dassificaçio funcional,
detalhada por categoria de programação em seu
menor mvd. com suas respectivos dotações.
espedfkando os gruposde despesae as fontes de
finandtanento previstas no artigo seguinte

Art. 33 O detaUsanndo das fonte»

financiameafo será feito para cada uma das
entidades referidas no at 32. de modo a identifica

I - gerado*pda própriaenqMsta,

II - oriundos de transferências dos orçamentos
fiscd e da segiiridadesocid;

III - decorrente» da pancipaçto
Distrito Federei e outros orgtos;

V - oriundos de operaçõesde créditoexam»;

VI - casados de operaçBo» de crédito saarno;

ulinpaian dez per casto do totd da receitade dada
VIU - oriundos d» outras tomm, desde que nlo
linpaaam dez por canto do itotd da recaia de

edms an que

Art 34. A proaramaçto prevista no orçaaanto da
investimento, I conta de recurao» odundos doa

orçamentos fiscd a da i agi.firtirtn socid, indudve
madiante patnpecto adoraria, observará valor a

do orçamatto origitteL

An. 35. NR
disposto no art 36 «no

titulo V] da Ld n* 4.320. de 17 da marco de 19M, •

i 2*Os projetos de Ia qus a

Art 34. A .
Bteaaataan, è canta da recursos criando* dos
orçanados Rscd a da ssgeaiaaés socad, nacaaiva
madtafla psf*. ipajfci adotaria, observará valor i
dadnaçat coatsnta do crçantemoorigina]

Alt 33. Nto M tftt* li ttnafMi ilipila do

na tildo VI da Ld a' 4.320. de 17 da março ds
19M.e

| T Os proatos de ld que nficitera auumraçto
ptaa asaempresa partkjpem doespitd deoutrasl

somente serto deliberados se
acompanhados de estudos que comprovem a
viabilidade do pontode vista técnico,econômico e
financeiro das partes.

erto ddiberados

ac<>Tnpanhados de estudos que comprovem
viabilidade do pontode vistatécnico, econômico e
financeiro das partes.

preaaa, suja protaa

lalmentc do ofeeww

Aiti 31. A» et»pre

a«Bea

iabilidadet no todo ou aa parte.
do Distrito Federal. (VETADO»

SEÇÃO IV
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTARIAS

Art. 38. Os projetos de lei de créditos adKwaaia
apraentado* á Câmara Legislativa pare aprovaçãoe
os decretos de créditos suplcnicntares editados pelo
Poder Executivo rjbcdcccrio i forma e aos
detalhamentos estabdecidos na Ld Orçamentária

j 1*O* pnqetos de ld de crtòato» m

SEÇAOIV
DAS ALTERAÇÕESORÇAMENTARIAS

Art 36. Oa projetoade ld de crád
spreseidadoa I Câmara Legislativa pataaprovaçto
e oa cíecretos de crédito* supleineotarc»editados
pdo Poder Executivoolxòeoerio á forma e aos
itotalhamentos estabdecidos na Ld C>rçamentánd
Anual. /

) 1* Oa irttietrja aakt decriditos adicioiiats, bem
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Toma obrigittoria a utilizaçãodo
S1GGO.

Abre precedenteparaque empresa
rlepcndentosdo Teaouro paraaeu
custeio, possam prugramar
mvestiiJiento. Pode ensejar aporte
do Tesouro paraentpresanto

como suas modificações, serto araHnpaéindos de
dentoostrativos por pn>jetot, atividades, operações

iais e respectivos subtítulos, contendo a
dotaçto inicial, os cenceèsmento* e supIema*açoa
efduados, a dotaçto engenhada, a despesa realizada
e a jlotificaçto das slteraçdei propostas.

S 2* Os decretos de crédito suplemedar, autorizados
na Ld Orçamentária Anual, observados os limites a

Itsmentos por da fixados, serto publicados com
demonstrativos dst infornutçoes necessária a
suficientes para a svaliaçto dos scrésdmos a

fontes de recursos que os atender*).

{ 3* Os crédito» adicionais dcstúwdoi as despesas
com pessoale encargossodais a serem sumndidoa á
Cantara Legislativa devoto ser encaminhados
meto de projeto de ld especifico paraesta finalidade,
observado o disposto

prevista* na Ciitatituitto Fareral « em lagislaçto
espednca, somsMa podato ser incorporado* ao
orçanatto da lasidaie beneficiada por meio de

decreto de crédito adicional se os projetos,
atividades, operações espedds e respectivos
subtitulos conlenipUdo* petas transfertncias
estiveremincluídosnaLd Orçsrnemária AnuaL

Art 40. Mantidas a classificaçto luncionai, a
estrutura prograniática, a categoria econômica, o
grupo de despesa, a moddidade de aplataçtoe as
fònies de recursos, as unidades orçamanáriss do
Distrito Federal ficamincumbidas de promover as
necessárias dtoraçoes de recursos atoe o* elementos
de despesa, em todos os grupos de despesa, de seu
quadro de detalhamento de despesa - QDD,
mediante autorizaçãopréviade seu titular.

} 1* A dteraçto tnoKwnada no cumif será
operackmdúada pdo ütttressado diretaincnte no
Sistema Integrado de Adiraiústracto Contábil -
SIAC

} 2* À exceçto dos subtítulos inseridos na Ld
Orçarrantária Anual pelo Poder Legislativo, as
aheraçôes, em d vd dernodalidaòe deaplicaçto e de
fonte de recursos, serto procedidas pelo órglo
central de planejamento e orçamento do Distrito
Federal

i suas ntodificaçfiet, serto acompanhadoi de
demonstrativos por projetos, atividades, operaçOe»
eepoddi e respectivos subtítulos, aMtendo

efetuadas, a dotaçto empenhada, a deapeu
radiada e a jintificaçto das abençoes profrasta.

contidas e das fontes ds recursos que os stcnderto.

(r Os crtditos
com pweod e encargo*sodais a serem submetido»
à CâmaraLepaativa deverão serettanmhados por
mão da projeto de ki especifico para
finalidade, obsasnado o disposto neste artigo.

Art 37 0arecwi

ou outros iiaStnimemos cofigcnares,
na Ld Orçamniária Federal,

ressalvados oi decorrentes de .«partições de recata»

Constituiçto Federal e em legislação espedfica,
somente poderio ser incorporados ao orçamento ds

Unidade beneficiadapor meio de decreto de credite
adiciond se os projetos, sdvidades, operações
espedds e respectivos subtítulos oamâaçUA»
pda» transferência estiverem indianos na Ld
OiprnMMáriaAnud.

Art 31. Maitidas a dasaficaçto furidonaL a

grupode despesa,a medatidadeda aplicaçtoe as
fortes de recursos,as laridades orçamentárias do
Distrito Federal ficamincumbida de promover m
necessária alterações de recursos atra os
eternentos de despesa, em todos os grupos ds
despesa, de seuquadro dedetdhamemo dedespesa
- QDD,medianteautorizaçtopréviade seu titular.

i ao caput será

t T A exceçto
Orçamartária Amai pdo Poder Legislatii _. _
akençoes, em dvd de nwddidede de tsphcaçto,
fonte de recurso», • fjm idjçto aos fçiTaJII

procedidas pelo órgto centralde planejamaito
orçamento do Distrito FederaL

Realiza ootmntnçto da

Art. 41 As durações decorrentes de abertura e
reabertura de créditosadidonas integrartoo quadro
de detalhamentoda despesa.

Art. 42 O detdhamento da ld
rdativo aos órgãos do Poder Legislativo, assim
como suas alterações no decorrer do exercício
financeiro, em nivd de elemenlode despesa, serto
aprovados por aos dos respectivos presidentes e
processados diretamente no Sistema titegrado de
Admiriistraçto Contábil - SIAC. observado o
disposto no at 40 desta Ld.

Art 43. Os credito* adieionaa aprovados pda
Câmara Legislativa do Distrito Federal serio
coroiderados anomdi cana» drenos com s ssnçlo
e publicação da ropextiva l«L

CAPÍTULO IV
DAS D1SPOSIÇOCS RELATIVAS AS
DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS

Ari 44 A despem totd com pessoal, em ceda
período de apuração, nto poderá exceder a 53S
(cinqüenta e
liquida, obedecido* os a

Art 40. O detalhamento da Ld

Anud. relativo aos órgãos do Poder Legislativo,
assim como suas dtereçftes no decorrer do
exercido financeiro, em dvd de elemento de
despeso, serio aprovados por atos dos respectú
presidentes e processados diretamente no Sistema
Integrado de Administraçto Comábil - SIAC.
observadoo disposto nos art.31 «39 desta Ld

Art 41. Os créditos adicionas aprovados pda
Câmara Legislativa do Distrito Federal serto
considerados

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art 42 A dasanea totd com oessoaL em cada

período de apuraçto, nto podará exceder a 55%
por cano)

do GDF, relativa* ás
despesasde exercidos anterioresna
SEPLAN. Denota tentativa de
controlar atransparência naí
conlabilizaçto dedívida. /

i» por cento para o Poder Leásldivo. induido 4-1~ aa.MIttMnim ti flTJP Legislativo incluidol ReconliKimenio dosreais limites

Tribunal de Contas do Dislrilo Federal:

- quarenta e nove por cento para o Poder

Parágrafo único. Exduem-se dos limitei
estabelecidosneste artigo a despesas relacionada
no 5 1"do art IQ.daLdCoo^emantar ifl01,de4
de maio de 2000. (VETO DERRUBADO)

Art. 45 Observado» os limites a que se refereo art
44, somente poderio ser admitidos servidoras, a

titulo, se:

II - houvervacânciados cargosocupsdos
na tabelade cargosde provimento efetivo.

III - houva dotaçto
espedfica parao

o Tribund de Contas do Distrito Federal,

II - qiiorenta e mie por cento para c

jnko Excluem-se dos limites

estabdecidos neste artigo as despesa relacionadas
no 5 Io do art 1S).da Ld CoiTiolenieritar n* I(II. de
4 de mao de 2000.

An 43. Observados os limita * que re refereo art
42. somente poderão ser admitidos servidor
qualquer titulo, *e

de gastos,com pessod. do Pi
Legislativo.

previstos cagos vasta na tabda dt

aumento de

criaçto de cargos, dteraçto d
esuuDjra de carreiras, bem como admisslo d
pessod. a qualquertitulo,pororgtos e entidadesd

direta ou indireta, indusi'
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instituída» pdo Poder PiiMico e

I I*Respdtados os tinme» de despesa totd com
pessod,de que trata o art 44, ficaautorizada a
inclusão, naLd Orçanantdia Anusl. da dotações
mwsaánapara se proceder, noslermos doart 37,
X,eart 169 daConstituição Federd, I revisto pral
da remuneração dosservidores públicos do Distrito
Federal.

5 2* Os a

rertaçoes da Seodaria de Estado de Gestão
Administrativa, daSecretaria deEstado deFazenda,
da Socraiaia de Estado de Itsaja |U-
Cootdenaçto e Parceria e daPsscunaVvia-Gad do
ttstritoFederal, semprejuízo da sua inpua u
•rea de competência.

f 3aA Clmara LegaWvado Distrito Fassrd * «
Tribund de Conta do DidritoFedad i

94*Para atendimento dodisposto noco/art, osdos
adrrimstrativos serto acompénbadt» de <kdaraçto
do proponente e doocdaudor dadespesa,
prenassas e a metodologia de cák "
conforme estabelecem os art. 16 e 17 da Ld

tf 101/2000.

í I*

pessoal de oue trata o art 42. fica
industo.naLd Orçamentária Armd.da doaaptes
necessáriasparaa proceder,nos termos do art. 37.
X. e art. 169da ContMçto FederaL á misto
gerai da renaneraçto dos sendores fdbfccos do
Distrito Federal.

í 2* Os atos

vantagens previam no cape*,no aasdo do Poda
Esecutivo. deverto ser
numlêaaçòa da Sanearia de Estadode Gestão
AofeuÍMSlrartra.dae*ecretariedcjfet^
da Secretaria de Estado de Manejameoti.
Coordaaçto e Parceriae da Procuradoria Geraldo
Distrito Federd. semprejuízo de suas respectiva

masMa pdo Poder
Público e empresaestatais dependentes, observara
o que dispõe a Lei Con^pionenlarn* 101. de 4 de
mdo de 2UUO. e demais disposições legais

I 3*A CaaaraLegislativa do Distrito Federde o
Tribund de Conta do Distrito Federal assunsirto.
cm^seus smbitos. a dribdções necessária ao

dispostoneste artigo.

do dispostono caput os atos
aconvashados de dedsrack

proponente e do ordenador da despesa, com a
metodologia de cálculo iitiKiada»,
Jscem os art 16 e 17 da Ld

101/2000.

í 5* Para fins dodisposto nocnpui. a despesa _™
pessodcom acrésdmo autorizado deverao ccststv
de quadro anexo á Ld OrçanaMária Anud,
especificada por Poder eórglo, contendo, tanbem,
a estimativa de força de trabalho
con^pondenta

i 6* Para viabilizar a dsfeoracto do mexo deque
trata o parágrafo ttmha,, os orgtos responsáveis
pda informaçees dos Poderes Legisldivo e
Executivo do Diarito Federal deverao submeter ao
orgto cearei do sistema de platejamemo e
0fylmBMB- ** ° *• 15dedm! de2003. a rdaçto
A" m"**?*dl'9 "" P,rt*Tlro anterior.

S3* Para fins dodisposto nocaput, a despesa com
peaod com acréscimo autorizado deverao ooosta
de quadro anexo á lei rjrçamentária anual,
espedficadaporpoder e orgto,contendo, ta
a estimativa de força de tiataB» e da

i 6*Para viabilizar a elaboraçto do a

Executivo do Kstrito Federd deverao
Irai do sutma de pia
dé o dia15de abrilde 2006,a letscto

nrcauaaaia .""idada para os Ires ocerddos
tivo impacto sobre a fotnade
•s. bem como os i

III - o quantitativo de cargos ou tunçoes de
confiança existentes, com o número de cargos
ocupados ou funções exercida por servidores sem
vinculo com o serviço público, exduuos os
conveniados;

W—• •..-.;...- T In rniUnnn wiinaáala. aa

degestto, (VETADO)

artigo apbcsrsa ás
empresa pública e sodedada de econontia aidi
que recebam ou venhsm a receber niiaaii ••
Tesouro do Distrito Federd para atender padd aa
totalmewe a despesa com pessoal a aaanai
sociais

Art. 48. O Poder Executivo, \
Secretaria de Estado (
procedera m<msaiiTiente á «apuraçá» mu t
com pessod e encargo* sodai» da latia m%
orgtos e ssaidades. acicates» a lattsaáaa.

seguia», como respectivo impacto sobre a fofca
ae pessod e encargos sociais, boa cosso os
eeneflciot a serem concedidos com a nova

Laajdaivoa de Poda Exectahwtato publicano
*" Oficaáfe Distrito FssaralaTlé 31despisto
da2006, liirniiamáw porónjtodaadmóistraçto

de astivos, incluído os

oatjaéM oa tmtfim vutòèm por servidora sem
vaaae cea o serviço público, exchddos oi

•o de ssrviéores conveniados; Rada a dredgaçto doquantitativo
ae paasod HrcdrLcado.

divo de servidoras ceardeia

• a scoedada do •

do Distrito Pederd paraanda sefdd m
com peaod a ene

inulaá aaadaaaa á aaatdto da oaapeaa
aaa paaed * ungi aaaa dsweos o,aa \
cedas aaaa*if- :-|yin a laaleun^ a||

empresa pública e a sodedada de
•nsU cuja despesa com pessod sejam ps)
psrad ou totalmente, com receita correnta
Distrito Federal, parasttbsidiar deasSa rdativa

1 -

D- criaçtode cargos;

UI- aheraçlo deestrutura decarreira;

IV - concessto devantagens;

V - revisões, reajusta ou adequações de

Didrito FederaLparasubsidiardecisões relativa i

D-criaçto de cargos;

m-aheractodeeMrufcj

V - revisões, teajusta ou artrajacoa d.
ransuneraçlo.

f I*Aapuraçto im dapaa •"••""nata mi 1* Àapuração dadapaanunckanala no caput
sertoassociada* asseguinte* informações:

I - participação rdativa narecaiucorreoe liquida
do DistritoFederal; •

II - totd de recursos autorizados ia Ld
OrçamentáriaAnud e
previstas

5 2*As disposições desteartigo ^
enseja, ás dsdsoe» sue vi

do DãtritoFederal,

FodaUgdhtovorelativad adkaaaateraai

CATftiJLOV
M POUTICA M APUCACÀO MAGENII
FOtAlWngtOOnciALKPOMg^nX)

i por aado ds aoéo ás

in^.pequweri^«emiHesss,aosperpa^ ,_ „„
médros produtora rurais e aos empreendimarstos médios produtores rurais í

tecnológica c mercadológica da rnicro, ,_,
média empresa, bem como sua artkulaçto em
redes de negócio» capazes de alavanca sua
conspetitividade estrutural;

Vil a capadtacto

VIII- fontemar a produçto cultural distrital,

>desenvolvimento do Entorno.

SI" Os
«tentados com recursos próprios do
financeiro ntopoderio ser inferiores aos lespectivos
custos de captacio.

í V As operaçOe» com recursos do Findo de
l>senvolvimonto doDistrito Federal - FUNDEFE e
do Fundo para a Geração de Emprego e Renda do
Distrito Federal - FUNGER-DF sertorealizada em
conformidade comalegislação queregeamatéria.

IS. *° g" vtrlaitn nina ads. ai

i*rdaLegisldivo rdativaásações emanerada n
mcisoslaV.

CAPÍTULO V
DAPOLÍTICA DE APLICAÇÃO DOAGENTE
FINANCEIRO OFICIAL DE FOMENTO

Alt 47. O agente financeiro oficial da fbtsuMo
direciona* sua política de concessto de

*J»eendimaNos produtivo* era
da econoada, de mder efeito

inurapucador do empregoe darenda.

por mdo de apoio fc

VI - promover a mcdenazaçto
•ecmiíctica e mercadcrtógka damkrae.

redes de negcoos capazes de
competmvidade estruturd;

tecnológicae a conservação doi

VDI- fomentaa pialuçtocultural di

fX - incentivaro detenvdvnikato do

f P Os encargosdos
com

V

ia duplicidade de beneficio

Rdin baas ds2%da éotaçoa

Aa 41. O agenteoficid de ft
de sua disponluudaoes. i

boIssHHixIlio fí
próprios.

Exclui iJtilizaçto de recuraos do\
Teacwo, por parte doBRB, para \
concesstode bolsas. \
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CAPtTVLOVl
MS RHIOIICOII mu Al
NALECISlACAOTRaUTÁRIA

CAPÍTULO VI ^^
DAS DtWOsUÇOES WOmtE ALTPJLAÇOBNA
l^OfLAÇAO TRRHJTARIA

11*Sdw osbenefícios fiscais rdativos aoImposto
soara OperaçOe» Rdativa» á Cirtasacjto de
Macasiria e sobre PiestaçOa ds Serviço» de

Coammcaçao, detiberados ne formado incisoVO de
J 5*do at 135 da Ld Orglnica e, no casode
catanwadapublica recctthecida por ld datritd ou
federal, nlo serio ciMcedidos ou sinspfisdos -

de 2006.

i T ApUcam-esao ato que conceda ou anpns

desta artigo

| 3* A concessto de incentivo ou beneficio da

da despesa totd com pessod de qualquer Poderdo
Distrito Federal.

epsaialn» a»iaCasara Lsgaldiva. (VCTAPO,

Ari SS Serto
pdo PoderExecutivo aé o dia2 de c«jtobroee2003

projetos àt Ia contendo os vdoras:

edificantes do Datnto Federd para afeito at
la*caita*>do lapoeto sobraPropriaadla PraaW a

ata-IFTU;

soare a Propriedade da Veiculo» AiMomutMW
IPVA

11* Os vssoras cossstsaa da paaas a que a mm.
ato artigonlo podartosa superioras, an raleçto
aosvssoras fixadospara1003,aotanto "
Preços an Coasaador - INT
bttWuto Riailiiiu ds Oaoerafia o

dos projetos á Câmara
a (VETO DERRUBADO)

projetode Ia respectivo:

I - nto for encaminhalo a Câmara Legislativaaté 2
de outubro de 2003.

II - nto forcomando em ld pat*cadeaté 31 de
de 2005

Art 56. Sdvo noa casos
efetuada pata leeàlaçto federd ou da
advinda do CONFAZ, a Cintara Laaáaativasé

at 2003, ssejatos

Ali. 57 O isrofeu deld ata tom o vetordeTss*de
Ptitwca TLPparao

1 o dsa 31 da agosto da 2003 a

nxatospaa2003. aoIndica Nadomd daPreços
Coawádor - IMPC. calculado pdo Instituto
Btajts.ro ds Oaotrafia e Estatística - 1BC

Pangrafo único. A concessto de incentivo ou
baatldo de latureza tributárianto pode ensejar,
pda dinámiçla da receita coirent* Uquida, a
Mceauoade de reduçto da despesa totd
pessod *• r-tg.--- fogfr •*" PodaPúblico do
Distrito Federal.

KMS pai 2007,independente de
calamidadepública.

por*%rgto doPoder" podeacarreta
prejuiaosparaaCLDFe ou o
TCDF.

inserido, no exercício anterior.

Suprimido crilério que perantea

adeirnJelPVAnos

respectivoPLáCLDF,

rdoconver^todaiapectivaleialat
231/12/06.

Arttddahipotesadea
insutaiçto de tributospda

_ _ advinda do
CONFAZ, a Câmara Ledddive sóaaradari, no

Alt 54 O passtods Ia quefiar o vator «aTttti
PéMca - TLP. per* o aeaKáoo és

__.. I Cédan faajisBBtiva pd<
PesarEataMvoaé o dia31 de s»oetoda 2006<

23 de atembro de

Permitaque os vdora cobrados
titulo de IFTU e IPVA possam a
naprados acimado INPC.

(VETO DERRUBADO)

| r A Tara da L
átoawdaiito20tr5aepa^daeuetaa

ale artigo ata br caaverta» ea m «é 2 m eaabn
de 2005

I lll I |l eeTLPaa

CAPÍTULO Ya
Ml —PORI

TARIFARIA

CAPITULO Vil
DAS IMPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA
TARIFARIA

Art 33. A poHticatarinria dos serviços públicos,
de iapuussr>tlidade exclusiva do DistritoFederaL
compatibilizará os prindpios de:

1 - cobertura dos custos com justa laraaieraçto do

Art. 39. A pstnaMiaiflBraddssan
respoaat>-ib*M* autuava do Distrito Federd,
eontpetibiliaTará os princípios de:

I - cobertura dos custos com justa remunoracto do

CAPtTUlJOVUI
BA8 BaaeosiçOn RNAS

capítulo vra
DAS DOPOieÇOES FMAIS

Art. 60 O Podar

saèseataMa, issdatve da rata
e a lapatiia meméria de cacdn, nas
do aaoao no at 12,f r.daLd
nM01,de4demaicd*2000.

•» art 12, | r,
da Ld Complementar n* I01,de4d« maio de 2000.

An.61 mhtpútaadcopioktoeeldoriaM 57. Na hipótese de o projeto de ld
anud nlo ler sido convertido em ld dé 31 de IOa^amentária anudnto ter sido«aivertido em "

de 2005. a . _
poderá serexecutada, emcadaiislfcs« o lmútode
um do/e avós do totd de cadadotaçto, na forma da

encaminhada á Câmara legislativa, dé a
pubticaçto da Ld.

) 1' Cmmdcrar-se-á antecipação de crédito á conta
da Ld Orçamentária Anud a utilizaçãodos recureo*
autorizados neste artigo.

{ r Ficam excuuda do previsto
dotaçòa rdativa a projdos, atividades, operações

má31 de dezembro de 2006,a prograwaçto dek
__ _aste poderá serexecutada, em cadamês,
limito de um doze avós do totd de cadadotaçto. m
forma da proposta eneaniii*eaa á Cl
Legislativa, atéa piMcaçto dald.

em execuçto em 2003.

| 4* Oa eventuais saldos negai
decorrincá do disposto neste asti)
apusa pubticaçto da Ld lOrçamenlána Anual, pda
abertura de créditos adidonais, com base no

de ifcUcocs, cujos atos serto
• da divulgação do quadro de
despema quese refereo próximo

} i' .—..-.-
da Ld Orçameraaria Anud a utilizaçto dos
recursos autorifados neste artigo.

| 2* Ficam excluída do previsto no caput a
dotagoarddiva a projetos, atividades, operações

em 2006.

{ 3*Ficam excluída do limiteprevisto no caput
dc4acoapara..toudui.autodcd
e encargos sociais e como psgamento doserviço ds
divida

_^_ de dotações, cujoa atos
serto piu*cao '̂arnes da divulgaçto do quadro '
detalhancnto da deapesa a que se refere o artigo

_l_

Ari. 62. A Secretaria de Estado de Ftanejaietnto,
Cooideraçto e Parceria, no prazo de trinta dia

a pubticaçto da ld orçamentária anud,
divulgará, porunidade Ofcaaiaentária de cedaorgto,

de entidadeque integremos txçsrnento»fiscd e
da seguridade socid do Poder Executivo, o quadro
de ttetdhamento da dapaa, especificadas,paracada
categoriade programação,a naturezada despesae a
fonte de recursoscom a respectivadotaçto

Art. 63 O rdatòrio de dasaiBatho flsico-finenotiro

previsto no at. 153 da Ld Orgtoica do Distrito
Federd será publicado dé o tngésimo dia após o
encerramento de cada bimmtre e apiaeMará a
execução dos projetos, atividades, operações
especiais e nspectivo* subtítulo* constaMs dos
orçamentos fiscal, da seguridade socid e de

o grupode despesa por órglo, unidade oi^srnentariB,
funçto, subfunçto e propana, e apresentara,ainda,
o valor constante da Ld Orçavnentária Anud, o
valor autori/ado, considerados a La Orçamentária
Anual, os créditos adidonais e oi cancelanentos
aprovados, o valor empenhado no bimestre e
exerdeto, o valor realizado no bimestre e no
exercício, e a indicaçk sucinta da i^izaçoes no
período.

Art 64. OlHidaEeMCuttvocetocartáéUtoceid^

Art 38. A Secretaria de Estado da Planejamento,
Cooidenaçto e Parceria, no prazo de trintadia
após a pubbcaçto da Ld OrcaneMiria Anual,
divulgara, porisddadeori^mertária de cadaorgto,
todo e entidadeque integreos orçsroento» fiscd *
da mgiiTrrlsrir- socid doPoder Executivo, oquadro
de deuummnto dadespesa,especificado,paraesds

oriade prograinaçto, a naturezada despesae
fonte de recurao* o

Art 59. O relatório de desempenho flsico-
cdro previsto no art 133da Ld Orgtoicado

Distrito Federal será rjublicado dé o trigésimo rua
apóso encenamemode cada'

especiais e respectivos subtítulos ronunla dos
orçamentos fiscd, da seguridade soda] e ds
mvestiiiiento,especificando a categoria

o grupo de dapesa por orgto, lasidad*
funçto. subfunçto e proerama, e

anda, o vdor constante da Ld
Anud, o vatot aitorizado,

a Ld Orçamatária Anual, os créditos
adicionais e oa csnwuvmento* ajrrovado», o vdor
engenhado no lánatre e no exerddo; o vdor
iWizado no biaatra e no exercício; e a indicação

Art 60. O Podsr Executivo colocará á disposicto i Suprimea possibilidade de controle
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DERRUBADO)

An 63 Quandodo mamiémnetito á sanção doa
autógrafosdos prcjetosde toi orçanttrsaia anud e
de créditos adicionais, o PoderLegislativoenviará
ao Poda Executivo,inchaive aa mdo •wasjF-*H'w da

deutksKo, rdawrio conkndo:

1-ostotdsA

pda Câmara Legislativa do Distrito Federal, em
retaçto a cada tangoria da papaatjlii e fona da
recursosobjeto de i"

e espadeis, sa-lhss-to ertregua alé
o dia vinte de cada ma, nos termosdo at 143da
Ld Orgânicado DistritoFederal, de acordo

todos os dados, knfbnnaçoes e deiitonstrativoi
reativos á execncto orçamentária, financeira,
contábil e panmonid do Didrito FederaL créditos

limites da Ld

todos os

Alt 61

autografasdo* isrejdos de ld orçarace*ária anud e
de créditos adicionais,o PoderLegislativo enviará
ao PoderExecutivo, ndudve em meio iragnéhco
de prccetssmsnto eletrônico,

I - os lotais dos acréscimos

radiados pda Câmara legislativa do Distrito
FederaL em rdaçto a cada categoria de
propamaçto e fonte de recursos objeto de

II - a nova categoria de programaçto. com os
detaabamenios fnados no at 24. bem como

id ou total; e

NI-aaMoriadBroaecanemetida.

Aa 62. Os recunos finam

atentaria domada aos érgto* de
Poder Ljgndarêo, inchaive « cressta

I 1" O
aa òrgto* do Poda Laaaadvo fkari

atraraJsaa» diapoalvd para matas» a asar de
pnmstre dia ádldomirii cinda 2007.

| r AMa daa raeasos previdos no hidso D, serto
reparados aos órglos do Poder Legidstivo,

o de deapesa decorrente» de féria e

X

naforma doparagrafo 113*Osrecurao* adiantados ni forma doperagrafe

Art 67. O Poder Executivo, pormdo do orgto
central do sistema de ptatjimcnu e orçamento,

máximo de dez dia úteis.

do órglo

úteis.atenderá, no prazo máximo de dez das
cantados da data do seu
encaminhada pelo Poda
qualquer categoria de
recata, sobre aspectos
que justifiquem os valorei
açto govenainema

Art. 68 As dlsraçlus rdacionada ao anexo de
meta fiscais sprovsda no período de 13de mdo de
2003 a 31 de dezembrode 2006,
no quadro de detabamento

Omiestodedispositivo que em

Art 69 Caso seja nscessária a linátaçto do
empenho da dotações orçamaderia e da
rnovimedaçto financeira para atingir a meta de

deterndadu pdo art 9*da Ld Corttptsmanta n*
101, de 4 de maio de 2000, serto fixados,
atrevidamente, perronhaís de linútaçto para os

apedds, calculados de forma proiwdond á

Aa 64. Caso seja rwcasária a limitaçto do

oetermmado pdo art. 9* da Ld Coniplementar n.
101, de 4 de mdo de 2000, serto fixados,
ssparariantente, percentuais de imntaçto paraos
conjunto* de projetos, atividades
espadais, r^culados de forma [mjprjretaial á

participaçtode cada um dos poderes,no totd da
dotações iniciais consternes da Ld Orçianentária
Anud de 2006, em cadaum dos atados conjuntos,
exdufda a despesa datinada ao pagamento de
pessod e encargo» sociais e a despesa que
coratiruem obrigação contiftucrond ou legd de

participaçto de cada um dos poderes, no totd da
dotações inidds constantes da Ld t>çameniáría
Anud de 2007, em cada um doa citados conjuntos.

J 1*Nahipótesedaocorrência do disposto nocaput,
o Poder Executivo comiaúcaré ao PoderLegisldivo
o montante que caberá a cada um na hmitaçto do
empenho e da movúncntaçto tüttncdra.

i r Os Poderes, com basena ccmunicaçto de que
trate o S Ia. pubbcarto ato, dé o find do meu

bimestre, estabelecendo os montantes disponíveis
para aispenho e nwvimentaçto financeiraem cada
umdosconjiattos dedespesas meridonados nocaput

Art. 70 Pira os efeitos do disposto no aa 16 da Ld
Complementar n* 101, de 4 de mdo de 2000,
devera© ser consideradas:

I - que a espedfrcaçfie* nele comida
processo ajlmmistraiivode que tratao aa 31 da Ld
if 8 666. de 21 de junho de 1993. e

ranstituem obrigaçto constinidond ou legd de

i 1*Na tiipótfladaocorrência do dispostono cspui
deste artigo, o Poda Executivo cornuniesrá ao
Poder Legisldivo o montante que caberáa cadaum
na linutaclo do enipenho e da iitovimentaçto

} 2*Os podara, com ba
traia o paragrafo Ia, pubbcaito ato, até o ftnd do

paracnspenho e moviimntaçto financeiraem caa
um dos cotyiuMos de despesa namorados no

Art 65. Parao»efeitos do disposto no art. !6daLd
Ccmplditoda it* 101. de 4 de mdo de 2000,
deverao ser oxtsiderados:

assrdivo ds que tratao aa 38 da Ld
1666, de 21 de junho de 1993, c sua dieracBes,

2\

inióveisurbanos a que a refereo aa 182,| 3*,da
baa comoa prwedimaskiide desap»oprisK*P d»
atòvaaitatanoaaqueara&reoat It2.f 3*,di

a despesa vrassvamas, aguda cujo vaíor

coanaota do an 24, incisosI e 11, da La n*8.666,
de21dejunhodel993,e

Aa7l.Para>)seteitoatodis|>ostoMoat42daLa
tf 101. da 4 de mdo de 2000,

Aa 72. Alé trinta dia após a
orçamentos, o Poda Executivo islsbdecaá a

101. de 4 de mdo de 2000.

Art. 73. Para fina de

consoante procertua o parágrafo laucodo at 48 dá
Ld Cotnplementar n*101, de4 demdo de2000, a
Câmara Legislativa do Distrito Federal redizará

{VETADO)

Art. 73. FicaasseguntoatoabctSBSltooaaaotB
Sãtema Integrado de Adiádstncto Cceanl -
SIAC e aos densas sistema da adnãastraçto
publica parafinsdeconsulta, porasio detrihacoao
ate www.ámritofbáeniM.^y.bt e noaposto* de
auto-aaidmiaa> ao cidadão Na Hora, atéo prsas
«tproiTogávd de I* de jaaáro de 2007 (VETO
DERRUBADO)

Ari. 76 O Poda Executivopromoverá, ae anão
máximo de 30 dia após a adlcaçlu da Ld

comunicoçto e por meio detroàc* ae
«uivJisiiiioredífiidr-oi.bt dos oseaaa
regionalizado» de cada nato aaaaaistrativ-a.

Ari.77.O Poder Executivo observara, paaaetdçto
dasprioridadn e meta consianta dosprojetos de
ld de diretrizes orçsmenlárias, o prtodpto da
participação sodd em sua forroulaçto, arava da
realizaçto de plenária na regiões alminiStTativa
••--•-•-•-• (VETODERRUBADO)

Ari. 78. O PoderLegislativo daráooramuidade á
ampliaçto do rjrognwia de comunicaçto sodd,
estabdecentio diversos canais de iiilerlocucto do
Legislativo com asociedade, includveefetivando os
procedimentos necessários á continuidade do
funcionamento da TV e á intplanlaçto da Rádio
Legislativa, com o intuito de fãdlitar o
acompaduutNnto e a divulgação dos trabalhos e da
atividades pariamanares. (VETO DERRUBADO)

*>n 7" Pau fnu da i de patégrefe
o doartigo W daLd Coinslemarda n*101,deH

"-ir-ú rnaliiaéauiliaiaiai piáiliw

c"-rln r ásman itiglnn Ai Gum
Federal.(VETADO)

Aa 81 Os Anexos

explicüa, era espaço apropriado, a os valora
grafados encontram-se em moeda corrente e/ou
constante,evporãalmeme aquelesque tratamde mas
de um exercício financeiro.

An. 82. Esta Ld entra em vigor na data de sua

lsradlia, 10de Agostode2005.
11T da República e 46* de Bradlia
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

rniataiadoat 24, »u<itos leU, d>Ld 1*1.666,
de2ldejunhodel993,«iuaaaratlla

Ait 66. Paraoaeteitos dodispostono art 42 da Ld
n.* 101, da 4 da asso de 2000,

ao cao de dapaa rdativa
a jramiu de serviço»já a*iHasta a ésetinadoi

Aa 67. Até triaa aa spds a publicação d

101, de 4 de mdo de 2000.

Aa 68.Para fia detrenapafncta dagado fiscal,
pieceíluaoparasrafoiMCodoat4Sda

_lemasnriC101.de4 de maiode2000,a
CâmaraLegisldiva do Distrito Federd redizará
audiência piWica temática.

Aa 69. Ficaassegurado a todo cidadãoacesso
Sistema alegrado de Adramstraçto Contábil
SIAC e aos densas sistema da administraç
psalka. paa finsde consulta, pormeioeteuómco
ao site »«;«_gjsjriioM«!>l(IXlii>i1b.r e nosp

ao cidadão, até o
de 2007.

Omissto que mviabilixaa
•unsuraçto finca dos itens de

Ait 70 O Poda E\acetrro promovera ampli
a._j a»diíae\» de csdi

a. ao pnao máximo de 3(1

Aa 71. O PuderLegislativodarácauimudade á

estabelecendo diversos
Legulativo coro a sociedade, inclusive eMvando

fiaicionamento da TV e á ampliaçto da RUio
Legislativa, com o iauito de faditer
aeonspstitanatto e a divulgaçto dos tTdialhos
da atividade»parlamentares.

Cassaaposribilidadede
de aalienetana RAs pa
prioridada de LDO.

Pemjjto alivrettjsposiclo. porpato p

Aa 72. Nos anexos ccojtetntoi desta Ld deverá
ranitar, em espaço sproptiado, a os valores
gidados encorman-w em moeda corrente dou

Aa 73. Esta Ld entraem vigorn
puUicaçto.

tsrasllia, de de 2006
11r da RefwMica e 47- de Bradlia
MARIA DE LOURDES ABADIA
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comissão de economia orçamento e finanças - ceof

4 - RECOMENDAÇÕES

4.1)CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

Considerando que ao relator geral compete proceder à completa analise

dos dispositivos da LDO,dasemendas apresentadas, bem comoda compatibilizaçâo da

proposta ofertadapelo executivo com as leis e a sistemática do ciclo orçamentário do

DF

Considerandoque se deve assegurarque o produto final produzido pelo

Legislativo, apósasintervençõesparlamentares, formeum conjuntoharmônico.

Considerandoque o relatório final devem abranger os itens abaixo.

I - Adequação frente á Lei Orgânicado Distrito Federal;

/) Compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA; ii) Metas e

prioridades da administração públicado DF,incluídasas despesas

de capital para o exerdcio subseqüente, iii) Orientação para a

elaboração da lei orcamoiiiria anual; iv) Disposições sobre as

alterações tributarias; v) Política tarifária das entidades da

administração indireta; vi) Política de aplicação das agencias

financeiras oficiais de fomento; vii) Política de pessoal a curto

prazo da administração direta e indireta do Governo; e viii)

Procedimentosde planejamentode médio e longo prazos,

n - Adequação à Lei de ResponsabilidadeFiscal:

/) Disposição sobreequilíbrioentrereceitas e despesas(art. 4°, I,

a. da LRF); ií) Disposiçãosobre critériose forma de limitação de

empenho (art 4°, i, b, da LRF); iii) Disposição sobre normaspara

o controlede custo e avaliação dos resultados dos programas (art.

4°, I, e); rv) Disposição sobre condições para transferências de

recursos a entidades públicas e privadas (art. 4°, I, f); v) Metas

anuais(art. 4°, §1°); vi) Metas do ano anterior(art 4°, §2°, I); vii)

Demonstrativodas metas anuais(art 4°, §2°, D);viii) Evolução do

patrimônio liquido (art 4°, §2°, LU); ix) Avaliação da situação

financeira e atuarial (art. 4o, §2°, IV); i) Renúncia de receita e.

despesas obrigatórias de carátercontinuado (art. 4°, §2°, V); xi)

Anexo de Riscos Fiscais(art. 4o, §3°);xii) Atualização monetária

do principal da divida mobiliária refinanciada (art. 5°, §3°); xiii)

Valor da receitacorrente liquida (art. 5", III, b); xiv) Definição de

data para a publicação da programação financeira e do

cronograma mensal de desembolso (art. 8°); rv) Definição de

medidas a serem adotadas no caso de a despesa com pessoal

ultrapassar 95% do limite (art. 22, parágrafo único); xvi)

Disposição sobre a precedência dos projetos em andamento e das

despesas de conservação do patrimônio público (art. 45, caput); e

xvii) Relatório dos projetos em andamento e das despesas de

manutenção do patrimônio público (art.45, parágrafoúnico).

4.2) CONSIDERAÇÕES SOBRE A MENSAGEM 214/2066.

Sem prejuízo das verificações e das recomendações a serem efetuadas

pelo relatorgeraldo PL 2402/2006 torna-sea liberdadede apresentar o que se segue.

Preliminarmente deve-se informar que por opção governamental não

foram incluídas como prioridades ações que foram consideradas como "projetos em

aridamento", nem tampouco "conservação do patrimônio público". Essa decisão se

fundou na assertiva de que "tais programas já tem têm a necessidade estabelecida de

precedência na alocação de recursos quando da elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária Anual". Reputa-se essa premissaequivocada

Ainda em sede de recomendações preliminares é importante observarque

no texto da mensagem a Senhora Governadora do Distrito Federal, ao se referir ás

emendas parlamentares á LDO diz:

"imperativorecomendara essa Casa Legislativa que proceda às

diversas inclusões de ações no momento da apreciação do

Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2007..."

Quanto ao acima destacado há que se ter em mente que é prerrogativa

desta Casa, e, de cada um de seus membros, ofertar emendas a toda e qualquer

proposição que tramite nesta Casa de Leis. O que se deve observar são os limites

constitucionais e legais, e as regras de competência e iniciativa que regem cada espécie

de proposição. Assim, opina-se que não devam os parlamentaresserem tolhidos de suas

prerrogativascoristitucionais.

4J) DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES A SERE
SOLICITADAS AO PODER EXECUTIVO

4J.1)Apresentação e demonstração dos fatores que ensejaram arevisão
das projeções de imúncia de receitas, suas respectivas memórias e metodologias de
cálculo, bem como areapectiva legislação que acarretou o incremento danaiúncia de
recata conforme se evidencia aseguir Pois quando da análise das projeções tributárias,
e do confronto com os dados constantes da vigente LDO (Lei tf 3.653/2005) com os
dados do PLDO 2007 (PL 2.402/2006) observa-se considerável discrepância entre os
valores das renúncias de receitas tributárias projetadas para omesmo exerdcio de 2007,
conforme sedemonstra a seguir:

Projeção de Renúncia de Receitas
Tributarias para 2007 LDO 2006 PLDO 2007 %
ICMS 278.615.875 486.729.111 74,70%
ISS 7.092.095 13.800.336 94,59%
DTU 69.999.211 98.773.845 41.11%
ipva 23.123.388 25.787.484 11,52%
itcd 1.253.526 7.854.980 526,63%
ITBI 2460.734 3.369.083 36,91%
TLP 5.957.589 8.109.901 36,13%
Outras Taxas 1.786.178 . -100.00%
Total 390.288.596 644.424.740 65.11%

iniD02or^in.[»2oo7|
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4J J) Digno de nota,nesseponto, é informar queo Governo do Distrito

Federal Trabalha como seguinte cenário inacroeconorrico: noperíodo de2007 a2009
há inflação projetada de 4,42%, 4,44% e 4,47% contra um oescimento do PIBde
4,14%, 3,45% e 2,84%

«Ora»a,ltoPiBftlT)eit»an'e» • •liia>»oi'.IOP-Clt i:«e«aa»ii|

Considerando o cenário delineado tem-se projeção de crescimento da

economia doDF abaixo do cresamento dainflação Resta, portanto, solicitar aoGDF

que apresente estudos sobre a previsto de crescimento real das receitas, e o seu

confrontocom o cresamento realdas despesas, notadamenteem faceem do incremento

da renúncia das receitas tributárias.

Ante ao exposto recomenda-se a aprovação do presenteparecer, do que

deveraodecorreras seguintes providências:

• imediata distribuição em avulsos deste parecer preliminar a cada

parlamentare sua publicação no DCL, nos termos do §2° do art 219 do

RICLDF,

• quandoda elaboração do manualde emendasnfiohaja nenhumtipo de

cerceamento da liberdade parlamentar no que tange á prerrogativas de

apresentar emendas, notadamente aquelas tendentes a incluir ações de

conservaçãodo patrimôniopúblico ou ações de projetos em andamento

como prioridades da LDO 2007; e

• encaminhamento ao Poder Executivo do pedido de informações e

esclarecimentos constantes dos itens 43.1, e 43J deste parecer, nos

termos do Regimento Interno desta CLDF.

Sala das Comissões,

Deputado LEONARDO PRUDENTE

Presidente

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO.

CONVOCAÇÃO

O Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo,
Deputado Augusto Carvalho, no uso de suas atribuições
regimentais, convoca os(as) Senhores(as) Deputados (as),
membros desta Comissão, para a 6* Reunião Ordinária, a realizar-
se no dia 14 de Junho de 2006, 4a feira, às 8h30, na Sala de
Reunião das Comissões.

Lembramos, ainda, aos(as) Senhores(as) Deputados(as) que,
na impossibilidade de seu comparecimento, seja solicitada a
presença de seu respectivo suplente.

^

Brasília, 08 de Junho de 2006.

Maria Souza Carneiro

Secretária CDESCTMAT

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
™"2SÍ0 "*DB1NV0L™«''rO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA EMEIO AMBIENTEI
TURISMO,

PAUTA DA 6a REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4* SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, A SER
REALIZADA NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES, DIA 14 DE JUNHO DE
2006, QUARTA- FEIRA, ÁS 08H30MIN.

I. Comunicados

II. Matérias paradiscussão • votação

01 - PL n* 062/2003
Autora: Denm»H» Fii.n. p.rw.

Walatar: Damitado Chico Flomsta

Ementa: Regulamenta o Art. 279, Incisos I, III, IV, XIV, XVI, XIX, XXI, XXII e o Art. 281
da Lei Orgânica do Distrito Federal, instituindo o Sistema Distrital de Unidades de
Conservação da Natureza - SDUC e dá outrasprovidências.

Parecer Será apresentado por ocasião da reunião.

02-PLn* 1120/2000

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Augusto Carvalho

Ementa: Institui no âmbitodo Distrito Federal, a Medalha do Mérito Ambiental.

Parecer: Favorável à Matéria.

03-PLn" 328/2003

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator Deputado Augusto Carvalho

Ementa: Dispõe sobre a reposição de espéciesnativas em áreas ambientais noâmbito
do Distrito Federale dá outras providências.

Parecer: Favorável à matéria, na forma doSubstitutivo apresentado pela CCJ.

04- PLn° 623/2003

Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Aguinaldo de Jusua

Ementa: Institui a gratuidade para os menores dedoze anos emeventos desportivos
realizados nos estádiosou ginastas localizados no âmbito do Distrito Federal.

Parecer: Favorável à matéria.

05- PL n° 1021/2004
Autor: Deputado Brunelli
Relator: Deputado Augusto Carvalho

Ementa: Dispõe sobre a criação do Parque Urbano e de Uso Múltiplo Boca da Mata e
dá outras providências.

Parecer: Favorável à matéria, na forma do Substitutivo apresentado pelo
Relator.

06- PL n° 1072/2004
Autor: Deputado Leonardo Prudant.
Relator: Deputado Chico Floresta

Ementa: Dispõe sobre a revitalização da Avenida W-3 Sul na Região Administrativa de
Brasília- RAI e dá outras providências.

Parecer Pela Rejeiçãoda matéria.

07- PL n° 1088/2004

Autor: Deputado Odilon Aires
Relator: Deputado Aguinaldo da Je«u«

Ernentaj_Estabelece os requisitos a serem cumpridos para acesso a atividade de
transporte, armazenamento, distribuição e comercialização de Gás Liqüefeito de
Petróleo - GLP, no Distrito Federal. mo

Parecer Favorável à matéria, na forma do Substitutivo apresentado pela
Comissão de Segurança.

08-PLn" 1253/2004

Autora: Deputada Érika Knlray
Relator: Deputado Chico Floresta

Ementa: Reserva áreas para a realização de atividades de lazer na Reaião
Administrativa de Brazlândla - RAIV e dáoutras providências.

Parecer Favorável à matéria.
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00-PLn" 1360/2004
Autor: Deputado Chico Vigilante
Relator: Deputado Chico Floresta
Ementa: Dispõe sobre os Direitos do Atleta Amador no Distrito Federal e dá outras
providências.

Parecer: Favorável á Matéria.

10-PLn» 1371/2004

Autor: Deputado Banido Tavares
Relator: Deputado Aguinaldo de Jesus .... . _ ...
EmenU: Dispõe sobre a utilização e finalidades do Jardim Zoológico de Brasília e
organizações ou instituições correlatas no Distrito Federal edá outras providências.

Parecer: Favorável à Matéria.

11 - PL n* 1457/2004
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Emento: Cria a Feira Livre Ecológica Alternativa naRegião Administrativa de Águas
Claras - RA XX,e dá outras providências.

Parecer Favorável à Matéria.

12-PLn" 1579/2004
Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator: Deputado Chico Floresta
Ementa: Institui a exigência de estudo de impacto ambiental para a instalação de
fachadasespelhadasemedifícios, e dá outrasprovidências.

Parecer Favorável ã Matéria.

13 - PL n° 1609/2004
Autor: Deputado Benício Tavares
Relator: Deputado Aouinaldo de Jesus
Ementa: Institui o Projeto Espaço Verde Cidadão, noâmbito doDistrito Federal.

Parecer. Favorável à matéria.

14- PLn" 1677/2004
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Ementa: Institui o Comitê do Movimento de Preservação Ambiental e de Manutenção
do Projeto Urbanístico de Águas Claras.

Parecer: Favorável à Matéria

15 -PLn° 1837/2005
Autor: Deputado Chico Floresta
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Dispõe sobre a criação doCentro de Referência de Desastres Ambientais do
Distrito Federal e dá outras providências.

Parecer: Favorável à matéria.

n

16-PLn" 1842/2005
Autor. Deputado Joio de Deus
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Ementa: Transforma o Parque Ecológico doGama na Região Administrativa doGama
- RA II, em Parque Ecológico e Vivenvial "Luciano Pereira", naRegião Administrativa
do Gama.

Parecer Favorável à Matéria.

17- PLn« 1891/2005

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Aouinaldo de Jesus
Ementa: Institui o Dia Semo Uso de SacosPlásticos e dá outras providências.

Parecer: Favorável à matéria.

1H - PL n° 1892/2005

Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Ementa: Dispõe sobre a criação do Corredor Ecológico daPenínsula Norte e dáoutras
providências.

Parecer: Favorável à Matéria.

19 - PL N° 1928/2005
Autor Deputado Aorlclo Braga
Relator: Deputado Aouinaldo de Jesus
Ementa: Dispõe sobre a criação daBolsa de Incentivo à Pesquisa e Desenvolvimento
Tecnológico destinada aosservidores públicos doDistrito Federal.

Parecer: Favorável â Matéria.

20-PLn'1949/2005
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Aouinaldo de Jesus
Ementa: Dispõe sobre o Guia Turístico doDistrito Federal e dáoutras providências.

Parecer Favorável à Matéria.

21-PLn" 1990/2005

Autor: Deputado Agriclo Braga
Relator: Deputado Aouinaldo de Jesus

Ementa: Dispõe sobre o Cadastro de Entidades Ambientalistas do Distrito Federal -
CEA/DF, e dá outras providências.

Parecer Favorável à matéria.

22-PLn" 2068/2005
Autor: Deputado Chico Floresta

Relatora: Deputada Eliana Pedrosa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Corredor Ecológico dos Ribeirões do Gama e
Cabeça de Veado.

Parecer Favorável à Matéria.

23-PL 2072/2005

Autor Deputado Agriclo Braga

Relator: Deputado Aguinaldo de Jesus

Ementa: Dispõe sobre o envio de mensagem promocional denominada Torpedo"
pelas empresas operadoras de telefonia celular e dá outras providências.

Parecer Favorável à matéria.

24-PLn" 2184/2005

Autor. Deputado Brunelli

Relatora: Deputada Eliana Pedrosa

Ementa: Introduz alterações na Lei n° 3.651, de 09 de agosto de 2005.

Parecer Favorável â Matéria

25- PLn"2341/2006

Autor: Deputado Odilon Aires

Relator: Deputado Pedro Passos

Ementa: Dispõe sobre o Sistema de ônibus Turístico de Brasília e dá outras
providências.

Parecer: Favorável à matéria

26-PPL n° 278/2004

Autor Deputado Chico Leite

Relator: Deputado Chico Floresta

Ementa: Institui o "Prêmio Conservação do Meio Ambiente e Melhoria da Qualidade de
Vida", no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Parecer: Favorável â Matéria.

27 - Indicação n" 5105/2006

Autor: Deputado Leonardo Prudente

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e
Conservação de Parques do Distrito Federal, a implantação do Parque Urbano e
Vivencial Norte do Gama.

28 - Indicação n° 5279/2006

Autor: Deputado Daniel Maroues

Ementa: Sugere á Secretaria de Turismo do Distrito Federal providências para
implantar o Pólo de Turismo de Planaltina - RA-VI, criado pela Lei n° 3.132/2003.

29 - Indicação n° 5281/2006

Autor Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federal apoio ao Projeto de Educação Ambiental
para ida ao Parque do Guará na Região Administrativa do Guará, RA X, previsto no
orçamento de 2006.

30 - Indicecâo n° 5282/2006

Autor Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Administrador Regional de Taguatlnga, RA III, apoio a
projetos de formação de equipes esportivas ecológicas para o Clube Unidade de
Vizinhança na QNL/QNJ daquela cidade, previsto no orçamento de 2006.

31 - Indicação n° 5283/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricosdo DistritoFederal apoio a Projetos Ambientaisdo SINEPE para a capacitação
de professores para a pratica da coleta seletiva de lixo nas escolas particulares do
Distrito Federal, previsto no orçamento de 2006.

32 - Indicação n" 5284/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federal apoio ao Projeto de Educação Ambiental
para ida ao Parque Ecológico Jequitibá na Região Administrativa de Sobradinho, RAV,
previsto no orçamento de 2006.

33 - Indicação n" 5285/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
unidades de Conservação do Distrito Federal apoio ao Projeto de Educação Ambiental
para ida ao Parque Ecológico OlhosD'Água na RegiãoAdministrativa de Brasília, RA I,
previsto no orçamento de 2006.

34 - Indicação n" 5286/2006

Autor Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federal apoio ao Projeto de Educação Ambiental
para ida ao Parque Ecológico da Asa Sul, na Região Administrativa de Brasília, RA I,
previsto no orçamento de 2006.

n
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35 - Indicação n" 5287/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federalapoio ao Projeto de Educação Ambiental
no Parque Cachoeirinha, na Região Administrativa do Paranoá, RA VII, pela
Associação VicinalColombo Cerqueira, previstono orçamento de 2006.

36- Indicação n' 5289/2006

Autor Deputado Leonardo Prudente

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Secretário de Estado de Administraçãode Parques
e Unidades de Conservação autorização para a ocupação do espaço edificado, no
Parque de Uso Múltiplo do Lago Norte - Módulo 2, com o objetivo de criar um "Pólo
Cultural e de Meio Ambiente*.

37- Indicação n° 5294/2006

Autor Deputado Daniel Maroues

Ementa: Sugere à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal que
destine, no Setor de Desenvolvimento Econômico - PRÓ/DF, a ser implantado com a
aprovação do Plano Diretor de Pianaltina, área especifica para os pequenos
revendedores de gás liqüefeito de petróleo (GLP).

38 - Indicação n° 5304/2006

Autora: Deputada Eliana Pedrosa

Ementa: Sugere à Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB, a
implantação de Sistema de Abastecimento de Água potável no Núcleo Rural Casa
Grande, na Região Administrativa do Recanto das Emas - RA XV.

39- Indicação n° 5310/2006

Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura e
Obras, a complementação da Rede de Esgoto da Região Administrativa do Recanto
das Emas, RA-XV.

40- Indicação n" 5342/2006

Autor Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricosdo DistritoFederal apoio aps projetos dos Conselhos Comunitários da Asa Sul
e Asa Norte para implantação da coleta seletiva de lixo no Plano Piloto, Região
Administrativade Brasília, RA I, previsto no orçamento de 2006.

41 - Indicação n° 5343/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federal a implantação e a consolidação dos
Parques Ecológicos e de uso múltiplono Distrito federal, previstas no orçamento de
2006.

42 - Indicação n° 5345/2006

Autor: Deputado Chico Floresta
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos do DistritoFederal a recuperação das nascentes dos rios que formam a Bacia
do Rio São Francisco no Distrito Federal, prevista no orçamento de 2006.

43- Indicação n° 5349/2006

Autor: Deputado Leonardo Prudente

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Administração de
Parques e Unidades de Conservação autorização para a ocupação do espaço
edificado, no Parque de Uso Múltiplodo Lago Norte - Módulo 2, com o objetivo de criar
um "Pólo Cultural e de Meio Ambiente".

44 - Indicação n° 5423/2006

Autora: Deputado Eliana Pedrosa

Ementa: Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Administração de
Parques e Unidades de Conservação - Comparques, o cercamento com alambrado
dos Parques Cachoeirinha, dos Pinheiros e da ÁRIE da Região Administrativa do
Paranoá - RA VII.

45 - Indicação n" 5481/2006
Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos do Distrito Federal apoio ao Projeto Ambiental do Centro de Estudos e
Assessoria do Fórum do Lixo, para catadores de materiais recicláveis no Distrito
Federal, previsto no orçamento de 2006.

46 - Indicação n° 5483/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Administração de Parques e
Unidades de Conservação do Distrito Federai a implantação e a consolidação do
Parque Vivencial do Rio Descoberto (parque da barragem) na Região Administrativa da
Ceilândia, RA IX, previstas no orçamento de 2006

47 - Indicação n" 5617/2006

Autor: Deputado Odilon Aires
Ementa:Sugere à Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, que faça
a implantação do Sistema de distribuição de água para Colônia Agrícola ÁguasClaras.

48 - Indicação n° 5717/2006

Autor: Deputado Leonardo Prudente

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Turismo do Distrito
Federal, a criação de Plano de Turismo, na Região Administrativa de Pianaltina.

49 - Indicação n" 5853/2006

Autor: Deputado Leonardo Prudente

Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Parques do
Distrito Federal, a implantação do Parque do Cortado, na RegiãoAdministrativa de
Taguatinga.

50 - Indicação n° 5951/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere aoSenhor administrador regional deTaguatinga, RA III, a aquisição
de novos computadores, bem como a manutenção dos já existentes, na Centralde
Radiologia de Taguatinga Norte, situada na QNG 10, na área especial n° 02.

51 - Indicação n° 5990/2006

Autor: Deputado Peniel Pacheco

Ementa: Sugere ao Governador do Distrito Federal, pormeioda Administração
Regional de Sobradinho, a instalação de telefones públicos, orelhões,nos pontosde
ônibus da plataforma superior do viaduto do Grande Colorado, sentidos Brasflia-
Sobradinho e Sobradinho-Brasllia.

52 - Indicação n° 6010/2006

Autor: Deputado Brunelli

Ementa: Sugereao SenhorAdministrador do Paranoá - RAVII, que seja implantado o
sistema de coleta seletiva de lixonessa Região Administrativa.

53 - Indicação n° 6016/2006

Autor: Deputado Chico Floresta

Ementa: Sugere ao Senhor Presidente do Instituto Brasileirodo Meio Ambiente e dos
Recursos NaturaisRenováveis - IBAMA- que tome providênciasno sentido de coibira
exploração e a venda irregular de cascalho na RegiãoAdministrativa de Brazlândia, RA
IV.

54 - Indicação n" 6026/2006

Autor: Deputado Odilon Aires

Ementa:Sugere à Companhia de Saneamentodo Distrito Federal - CAESB,
providências no sentido de quesejaimplantado o sistemade águae esgotosno Setor
de Chácaras do trecho 07 do Paranoá.

Maria Souza Carneiro
Secretária da CDESCTMAT

ATA DA 11- REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO, DESTINADA A 'INVESTIGAR DENÚNCIAS DE
IRREGULARIDADES, ILEGALIDADES E IMORALIDADES NA SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO, ENTRE 1999 A 2005, RELATIVAS ÀCONTRATAÇÃO
DE PROFESSORES EM REGIME TEMPORÁRIO E AS LICITAÇÕES PARA
TRANSPORTES DE ALUNOS DA REDE PÚBLICA, BEM COMO O
ENVOLVIMENTO DE AUTORIDADES PÚBLICAS DOS PODERES LEGISLATIVO
E EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, MATERIALIZADAS EM INQUÉRITOS
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, E EM DIVERSAS
MATÉRIAS VEICULADAS PELA MÍDIA LOCAL ENACIONAL"

Ao primeiro dia domôsde junho de2006, às 10horas e 04minutos, noPlenário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reuniu-se a Comissão Parlamentar de
Inquérito da Educação, com a presença dos membros, deputados Augusto
Carvalho (Presidente), Ivelise Longhi (Vice-Presidente), Paulo Tadeu (Relator)
Pedro Passos e José Edmar. O Presidente, Deputado Augusto Carvalho abre a
reunião e apresenta as atas da 20" e 21a Reunião Ordinária para discussão e
votação. O Deputado Paulo Tadeu apresenta questão de ordem para queas atas
sejam consideradas lidas e aprovadas. O Presidente acata a questão de ordem e
as atas são aprovadas petos presentes. O Deputado Augusto Carvalho informa
quea demora noatendimento às solicitações de quebra de sigilo feitas i Receita
Federal e ao Banco Central acarretou o atraso nos trabalhos da Comissão O
Presidente passa a palavra ao relator. Deputado Paulo Tadeu, que passa copia do
relatório final aos membros da CPI e inicia a sua leitura. Revezam-se na leitura do
primeiro volume,o Relator, a Deputada Ivelise Longhi e o Deputado José Edmar.
O Deputado Pedro Passos apresenta questão de ordem pela dispensa dos
volumes, passando para as conclusões. O Presidente informa que este
procedimento foi adotado pela CPI da Saúde, e apresenta a proposta aos
membros para deliberação e todos, individualmente, manifestam-se favoráveis à
questão de ordem. O Presidente a declara aprovada, dispensa a leitura dos
volumes I e II e suspende a sessão por 5 minutos. Reiniciada a sessão o
Deputado Augusto Carvalho passa a palavra ao Deputado Paulo Tadeu, para a
leitura do volume III. O Relator informa sobre o conteúdo dos dois primeiros
volumes e inicia a leitura do terceiro volume. Terminada a leitura, o Presidente o
submete á discussão da Comissão. O Deputado Paulo Tadeu propõe aos
membros a publicação de uma Moção de agradecimento a toda a equipe técnica e
de apoio à Comissão. A Moção é votada e a aprovada por unanimidade. O
Deputado José Edmar propõe mudança no texto do relatório final: onde lê-se
"grupo associado" mudar para "quadrilha" e, indiciar todos os participantes do
"grupo associado" por crime de formação de quadrilha e, solicita que a Empresa
Juiz de Fora Serviços Gerais Ltda seja investigada pela Delegacia Regional do
Trabalho porsonegaçãode FGTS. O Deputado PedroPassos manifesta-see vota
abstendo-se da aprovação do relatório e solícita que"qualquer termo queleve a
pré-julgamento dos envolvidos sejam substituídos por outros termos que não
levema pré-julgamento, no relatório final". A Deputada Ivelise Longhi manifesta-se
e vota abstendo-se da aprovação do relatório. O Deputado José Edmar, após
manifestação dos Deputados Paulo Tadeu e Augusto Carvalho, retira suas
indicações e vota pela aprovação do Relatório. Os Deputados Paulo Tadeu e
Augusto Carvalho votam a favor da aprovação do Relatório Final. Esteé aprovado
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com Me voto* a favor e duas afjatonços*. O PrssWente da Coinissao, Deputado
AugustoCarvalho, colocaem votação• discussãoa pautada reunião atual, a 11*.
Reunião Extraordinária, esta é aprovada por cinco votos a favor. O Presidente
declara encerrada a reunião, às 15 horas e 35 minutos, da qual eu, Hüton Kazuo
Sabino Kawrashrta. secretário, lavro a presente ata que vai assinada peto Senhor
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação.

a^K-jÍ.»
Deputado Augusto Carvalho - PPS

Presidente da CPI

ATADATERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DACOMISSÃO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, REALIZADA
NO DIA SEISDEABRIL DE DOIS MIL E SEIS,ÃS OITO HORAS ETRINTA MINUTOS,
NA SALA DEREUNIÕES DACOMISSÃO.

As oito horas e trinta minutos do dia seis de abril de dois mile seis, sob a presidência da
deputada Erika Kokay, foi aberta a segunda reunião extraordinária da Comissão de
Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar. Presentes os
deputados Erika Kokay, Leonardo Prudente, Izalci Lucas e Eurides Brito (suplente).
Havendo quorum para deliberação, a Presidenta abriu a reunião, passando-se ao
primeiro item da pauta, leitura para aprovação da Ata da 2* reunião extraordinária
realizada no dia 23 de março de 2006, que foidada por lidae aprovada sem restrições.
Em seguida passou-seâ discussão dos demaisItens da pauta. Item 02 - Discussão e
votação do Parecerao PLn"221672005, quedispõesobreo combate ao vicio dojogono
âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências, de autoria do deputado Pedro
Passos. Resultado:o parecer do deputado LeonardoPrudente, pela rejeiçãoda matéria,
foiaprovado com quatrovotosfavoráveis e uma ausência.Hem 3 - Processo Disciplinar
n° 56/2005- Representação encaminhada pelo Fórumde Enfrentamento de Exploração
Sexual de Crianças e Adolescentes contra o Deputado Benício Tavares. Resultado:
conformedisposto no o art. 50 § 4° do Regimento Interno c/c o art. 17 do Códigode
Ética, a deputadaErika Kokay foidesignada, através de sorteio, relatora da matéria. Item
4 - Processo Disciplinar n° 58/2005- Representação encaminhada pelo DeputadoJosé
Edmar contra o Deputado Vigão. Resultado: conforme disposto no o art. 50 § 4° do
Regimento Interno c/c o art. 17 do Código de Ética, o deputado Izalci Lucas foi
designado, através de sorteio, relator da matéria. Item 5 - Processo Disciplinar n°
60/2005 - Representação encaminhada pelo DeputadoVlgâocontra o Deputado José
Edmar. Resultado: conforme disposto no o art. 50 § 4odo Regimento Interno c/c o art. 17
do Códigode Ética, o deputado Leonardo Prudente foi designado, através de sorteio,
relator da matéria. Item 6 - Definição do Calendário das reuniões ordinárias. Resultado:
as reuniões ordinárias da Comissão foram definidas para acontecer nas últimas quartas-
feiras de todo o mês, às 14 horas. Sob a presidência do deputado Leonardo Prudente e,
com a concordância dos demais deputados, foram apreciados os seguintes itens
extrapauta - Item a - Requerimento n° 10/2006, de autoria da deputada Erika Kokay,que
requer a realização de audiência pública para discutir a adequação da sinalização de
trânsito, nas vias do Distrito Federal, às pessoas cegas, assim como medidas para
melhor o controle das vagas destinadas a deficientes físicos nos estacionamentos
públicos. Resultado o Requerimento foi aprovado com quatro votos favoráveis e uma
ausência. Item b - Requerimento n° 11/2006, de autoria da deputada Erika Kokay, que
requer a realização de audiência pública para discutir a presença obrigatória de Intérprete
da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nos órgãos da Administração Pública do Distrito
Federal paaa atendimento aos surdos. Resultado: o Requerimento foi aprovado com
quatro votos favoráveis e uma ausência. Não havendo mais nada a tratar a deputada
Erika Kokay deu por encerrada a reunião, da qual eu, Paulo Roberto Alves Gonzaga,
Assistente Legislativo, lavro a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela
Senhora Presidenta.

(LnlWtbLUu

RESULTADO DE PAUTA

T Reunião Extraordinária realizada no dia 08 de lunho de 2006. Qulnta-
felra. àa 09:00h. na Sala da Reuniões daa Comissões.

ITEM1 - Leitura da Atada 3areuniãoextraordinária realizadano dia06 de abrilde 2006.
RMultado: LM» o aprovada sem restrições,

ITEM 2 - Discussão e votação da Indicação n"5906/2006, quesugere à Excelentíssima
Governadora do Distrito Federal envidar esforços no sentido de disponibilizar uma
Central telefônica paraa denúncia de ocorrência de fato caracterizado como assédio
moral.

Autor Deputado Chico Leite
Resultado: A Indicação foi aprovada com Quatrovotos favoráveis» umi ausênçll,

ITEM 3 - Discussão e votação do Requerimento n°12/2006 que requer a realização de
Audiência Pública para discutir os procedimentos adotados pelo poder público nas
reintegrações de posse no Distrito Federal e entorno.
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: O Reoiwlmento foi aprovado com ouatro votos favorávrtS e uma
ausência.

ITEM 4 - Discussão e votaçãodo Requerimento n° 13/2006que requera realizaçãode
Audiência Pública para discutir a construção do aterro sanitário na cidade de
Samambaia em substituição ao Lixãoda cidade Estrutural.
Autora: Deputada Erika Kokay
Reaultodo: O ISMueririianto tol aprovado com ouatro votos favoráveis s uma

LTEM_5 - Discussão e votação do Requerimento n* 14/2006 que Requer a realização de
audiência pública para discutir subsídios, no âmbito doDistrito Federal, para elaboração
do Contra-lnforme PlDESC. ™**»*^u
Autora: DeputadaErikaKokay
Resultado; Q Requerimento tol «pravado com nufro voto» .«voravals . um«

PIPESC" por "Relatório P^u^ luYito .Ta^aSaSTem,!3mZ?Ío PsDESiy'

rrjaLíi - Discussão e votação do Requerimento n« 15/2006 que Requer que esta
Comissão organize o encontro das Comissões de Direitos Humanos «tereaiãorarrtn>
oeste com finalidade de discutir otráfico de seres humanos ""^ m re9lao cemr<^
Autora: Deputada Erika Kokay

Resultado: O Requerimento tol aprovado com quatro votos favoráveis e uma
ausência.

ITEM7- Discussão e votação do Requerimenton° 16/2006 que Requer a realização de
audiência pública para debater a atual situação administrativa, financeira e operacional
da BELACAP.

Autor Deputado Izalci Lucas
Resultado: O Requerimento foi aprovado com quatro votos favoráveis e ume
flusánsi

ITEM 8- Discussão e votaçãodo Requerimento n" 17/2006 que Requera realização de
audiência pública para discutir violações de direitos quanto ao exercício de atividades
sindicais pelos docentes da Universidade Católica de Brasília.
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: O Reauarlmento tol aprovado com ouatro votos favoráveis e uma
ausência.

ITEJL8- ProcessoDisciplinar n» 58/2005 - Representação encaminhada pelodeputado
José Edmar contra o deputado Vigão.

Discussão sobre as diligências a serem realizadas para subsidiar parecer do
relator, deputado Izalci Lucas
Resultado; O Memorando do Dep. Izald Lucas solicitando otUva. de testemunh».
tol aprovado com dois votos favoráveis, duas abstertcoes e uma ausência.

ITEM 10 - Assuntos gerais:
Resultado: Nada dlMutldo.

CONVOCAÇÃO

A presidenta da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos,

Cidadania, Ética eDecoro Parlamentar, deputada Erika Kokay, no uso
de suas atribuições regimentais, convoca as senhoras e os senhores

deputados, membros desta Comissão, para a 8* Reunião

Extraordinária, a realizar-se no dia 12de junho de 2006, segunda-feira,

às 9 horas, na Sala de Reuniões das Comissões.

Pauta: Oitíva de pessoas relacionadas ao Proc. N° 58/05.
Relator: Deputado Izalci Lucas.

Brasília, 8 de junho de 2006.

Carlos Lago
Secretário da Comissão

(Substituto)

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DI1RETORA N°3C DE 2006

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuiçõesregimentais, e conformeo incisoII do artigo23 da Resolução 202/2003,
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RESOLVE:

Art 1° - ALTERAR o Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito
Federal REMANEJANDO uma vaga de Assistente Legislativo, categoria Auxiliar de
Administração, da Assessoria Legislativa para o Setor de Apoio, as Comissões
Temporárias.

Art.2°- EsteAto entra em vigor nadata de suapublicação.

Sala de Reuniões, o de junho de 2006.

DeputadqTÁBIO BARCELOS
/Presidente

Deputado CHICO FLORESTA
Vice-Presidente

Deputado JOSE/JÈpjáAR
Segundo/Secretario

DeputadoWILSON LIMA
Primeiro Secretário

DepuTaotvPENIEL PACNECO
TercelfarSécretário]

Gabinete da Mesa Diretora

ATADA19a REUNIÃO DO GABINETE DAMESA DIRETORA DE 2006

Ao oitavo dia do mês de junho do ano de dois mil e seis, às nove horas, na sala de reuniões da
Presidência, reuniram-se os Membros do Gabinete da Mesa Diretora, estando presentes os senhores
Wilson Machado, Secretírio-Geral do Gabinete da Mesa Diretora; Luciano Sales Oliveira, Secretário
Execuuvo/Vice-Presidência, Arnaldo Siqueira de Lima, Secretário Executivo da Primeira Secretaria-
Reinaldo Mendes, Secretário Executivo da Segunda Secretaria e Ricardo José Alves, Secretário
Executivo da Terceira Secretaria; para deliberar sobre os itens abaixo: I) Processos nV 116706.
132/06,13*06, 150/06,169/06,174/06,176706, UW/06,190/06,393/06, 408/06,419/06, 446706/06 -Verbas
Indenizatórlas. Relatores: Secretários do GMD. Deliberação: Aprovados. Encaminhar i DOFC para
providenciar o ressarcimento. 2)Mimo n° 179/06 - ASSEL - Necessidade deservidores. Relator
Secretário Executivo/31 Secretaria. Deliberação: Aprovada asolicitação de provimento de uma vaga de
Consultor legislativo, área tributação eorçamento, com lotação na Unidade de Economia eFinanças
Nada mais havendo atratar, eu, Wilson Machado, Secretário-Geral/Presidêiicia, lavro apresente Ata,
quevaiassinada pormime pelos Secretários ExecutivmjpGabinete daMesa Diretora

PORTARIA N° (971/2006
OSecretário-Gcral do Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelos Atos da Mesa Diretora n» 55/00 e42/03,
RESOLVE

APROVAROS SEGUINTES REQUERIMENTOS:

Número do

Requerimento

2379/2006

Deputado(a)
Autoria)

Chico Leite

Assunto:

Requer informações, à Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação, sobre possível convênio entre
aquela Secretaria e a Cooperativa Habitacional SAMA -
COOHASAMA.

2380/2006 Brunelli Requer informações, ao Presidente da CAESB, sobre
perícias médicas que não consideraram a deficiência
física de candidatos com visão monocular.

2377/2006 Chico Floresta Requer informações, ao Diretor-Geral do DER, sobre a
possível construção de baciões na rodovia DF 128.

LUCIANO SALHS OLIVEIRA
Secretário* Executiv/S/Vice-Pregrtlíncia

Atos Administrativos.
ATO DO PRESIDENTE N* 249 DE 2006

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de i
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR NORMA DE JESUS SILVA, matricula n° 12.949, do
Cargo de Especial de Gabinete, CL-01, na Liderançado PRONA. (Resolução n° 201/03 e
125/97-SV).

2- EXONERAR TEREZJNHA RODRIGUES PEREIRA SILVA, matricula
12.964, do cargo de Secretário Parlamentar, SP-05, na Liderança do PRONA, bem como
NOMEA-LA para o Cargo Especial de Gabinete, CL-01, na Liderança do
PRONA.(Resoluç8on. 204/03e 125/97-SV).

3 - NOMEAR RAIMUNDA VIEIRA BRAGA, para exercer o cargo de
Secretário Parlamentar, SP-05, na Liderança do PRONA.(Resoluc8on. 204/03 e 125/97- SV)

Brasília, 8 .de junho de 2006.

Deputado BIOBARCELLOS

dente

ATO DO PRESIDENTE N° 2SO DE 2006

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, por posse em outro cargo inacumulável, a partir de
10/05/2006, o cargo de Técnico Legislativo, categoria funcional Policial Legislativo,
anteriormente ocupado por ANDRÉ LUÍS DA COSTA E LEITE, matrícula n° 13.489-20,
nomeado em 30/01/1998 pelo Ato do Presidente n° 022/98.

Brasília, 08 de junto de 2006

d-
Deputadol*ÁBIO BARCELLOS
! ,/Presidente

ATO DOPRESIDENTEN° 251 , DE2006.

Instauração de Processo
Administrativo Disciplinar.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições, em especial as que lhe são conferidas pelo inciso XII, do art.
42, do Regimento Interno, e considerando a deliberação constante do item 02,
da Ata da 18a Reunião do Gabinete da Mesa Diretora, publicada no DCL de 7dê
junho de 2006, bem como osautos do processo n° 001.000300/2006,
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RESOLVE:

Art. Io Autorizar a Comissão Permanente de Tomadas de Contas e

Processo Administrativo Disciplinar a instaurar de Processo Administrativo
Disciplinar em desfavordo servidor José ManoeldaSilva, matrícula n° 13.2767-
35.

Art. 2°- O prazo para a apuração dos fatos que trata o artigo
anterior é de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 3o- Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2006.

Deputado yABIO BARCELLOS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE H.*<jlác2, DE 2006.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

1. EXONERAR JOSÉ WANDERLEY CARVALHO BEZERRA,
matrícula n" 12.327-51, do cargo em comisssão de Assistente de Comissão,
CL-11, da Comissão de Segurança (Resolução n* 204/2003 - SV).

2. NOMEAR DÉCIO AZEVEDO LARROYED para exercer o
cargo em comissão de Assistente de Comissão, CL-11, na Comissão de
Segurança (Resolução n» 204/2003 - SV)

Brasília, / de junho de 2006.

Deputado VVÍLSON UMA
PHmeiro Secretário no exercício da Presidôn

ATO DO PRESIDENTE H.*J£Í, DE 2006.

O Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais e nos termos da Lei Distrital n» 3.671, de 4 de
outubro de 2006, publicada no DODF de 5 de outubro de 2005,

RESOLVE:

1. DISPENSAR VERA LÚCIA FAGUNDES SALOMÃO,
matrícula n» 11.782-32, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo,
categoria Técnico Legislativo, com lotação de exercício no Setor de Lotação e
Movimentação de Pessoal, da Função de Confiança de Supervisão, FC-03, da
Primeira Secretaria.

2. DESIGNAR ADERBAL GONÇALVES GOMES DA SILVA,
matrícula n» 11.232-67, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo,
categoria Técnico Legislativo, para exercer a Função de Confiança de
Assistência, FC-01, da Diretoria de RecursosHumanos, com lotação de exercício
no Setor de Lotaçãoe Movimentação de Pessoal.

3. DISPENSAR MIGUEL ALVES CARDOSO, matrícula n»
12.369-35, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Contínuo,
com lotação de exercício no Setor de Lotação e Movimentação de Pessoal, da
Função de Confiança de Assistência,FC-01, da Diretoria de Recursos Humanos.

4. DESIGNAR TERESA CRISTINA DO NASCIMENTO,
matrícula n" 11.643-46, ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo,
categoria Auxiliar de Administração, para exercer a Função de Confiança de
Supervisão, FC-03, da Primeira Secretaria, com lotação de exercício no Setorde
Lotaçãoe Movimentaçãode Pessoal.

Brasília,^ dejunhi

Deputado WILSON UMA
Primeiro Secretário no eiercício da Presidência

HfjSt.ATO DO PRESIDENTE DE 2006.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

EXONERAR EUSÂNGELA PAULA DE OUVEIRA, matrícula n»
16.337-28, do Cargo Especial de Gabinete, CL-02, do gabinete parlamentar do
deputado Wilson Lima, bem como NOMEA-LA para exercero Cargo Especial de
Gabinete, CL-06, no referido gabinete (Resolução n"201/2003 - SV)

Brasília, % de junho de2006.

Deputado WILSON UMA
Primeiro Secretário no exercício da Presidência

! ERRATA

orwfi ElZÜí At0 * Presidente ""15* de ZO*. publicado no DCL de 25 de abril de
2006, que trata da nomeação de candidatos aprovados em concurso público:

ONDE SELÊ: HENRIQUE HIOSHIMI HAMANO

LEIA-SE: HENRIQUE YOSHIMI HAMANO

Brasília, O de junho de 2006.

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Rresidente

ERRATA

Errata do Ato do Presidente n»209, de 2006, publicado no DCL de 16 de maio
de2006, quetrata danomeação decandidato aprovado emconcurso público:

ONDE SELÊ: FREDERICO SÉRGIO UNSDE CASTRO MONTENEG

LEIA-SE: FREDERICO SÉRGIO UNS DE CASTRO MONTENEGRO FILHO

Brasília, 8 de junho de 2006.

Deputado/ÁBIO BARCELLOS
Presidente

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRHn° 238, de 8 de Junho de 2008.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada peloInciso m doart
Io da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora: com base no art. 1oda
Lei n" 1.864/1998; no Inciso I do art. 103da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta
Casa por força da Lei ' 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997; na
Portaria n° 4/2006 do Gabinete da Mesa Diretora; e no que consta do Processon°
001-000735/1994,

RESOLVE:

| I - RETIFICAR a averbaçào de tempo de serviço, efetuadano
Boletim de Comunicações Administrativas - BCA n" 3, de 14 de outubrode 1994
do servidor AFONSO GUILHERME MEDEIROS DA SILVA LUZ, matricula n°
11.797-19, ocupante do cargo efetivo deAssistente Legislativo, categoria Auxiliar
de Administração, passandoa ser da seguinteforma: 1.154dias, de 01.04.1983 a
28.05.1986, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional
por tempo de serviço; 1.988 dias, de 29.05.1986 a 06.11.1991, à Assembléia
Legislativa do Estado de Rondônia, para efeitos de aposentadoria e
disponibilidade; 343 dias, de 31.03.1993 a 08.03.1994, à Fundação Hospitalar do
Distrito Federal - FHDF, paraefeitos deaposentadoria, disponibilidade, adicional
portempo de serviço e licença-prêmio porassiduidade; num total geral de3 485
dias, correspondentes a 9 anos. 6 meses e 20 dias, conforme certidões exaradas
pelaFHDF, pelo IHAMA e pelaAssembléia Legislativa doEstado de Rondônia.

H - DETERMINAR a aplicação qüinqüenal aos créditos
financeiros decorrentes da averbaçào do tempo de serviço prestado ao IBAMA a
contar de 10.04.2006.

EDOAIR/DA SILVA SENA
Diretora de Recursos Humanos
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PORTARIA-DRH n* 239, de 8 de junho de 2006.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competênciaque lhe foidelegadapeloIncisoIIIdo art.
Io da Portarian° 32/2005 do Gabineteda MesaDiretora; combase no Inciso I do
art. 103 da Lein° 8.112/1990. aplicada nesta Casa por forçada Lei" 197/1991 e
do Atoda Mesa Diretora n° 97/1997; na Portaria n° 4/2006 do Gabinete da Mesa
Diretora;e no que consta do Processon" 001-002781/1993,

RESOLVE:

I - RETIFICAR a averbaçào de tempo de serviço, efetuada no
Boletimde Comunicações AAnüüstrattvas- BCA, de 02.09.1994.e retificadapela
Portaria-DRH n° 245, de 9 de novembro de 2005, publicada no DCL de
10.11.2005, da servidora MARIA MÔNICA E SILVA, matricula n° 11.286-44,
ocupante docargo efetivo deTécnico Legislativo, categoria Auxiliar deBiblioteca e
Arquivo, passando a ser da seguinte forma: 5.376 dias, de 06.10.1978 a
24.06.1993, à Fundação Universidade de Brasília - FUB, para efeitos de
aposentadoria, disponibilidade e adicional portempo deserviço, correspondentes
a 14 anos, 8 meses e 26 dias, conforme certidão exarada pela FUB.

n - DETERMINAR que os efeitos financeiros retroajam a
30.10.1997. data de publicaçãoda Resolução n" 139/1997, descontando-se os
valores Jà recebidos pela servidora.

EDDLAIR

Diretora de

LVA!

i Humanos

PORTARIA-DRH n" 240, de 8 de junho de 2006.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do
art. 1° da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no art.
Io da Lein° 1.86*/1998; no inciso Ido art. 103 da Lein° 8.112/1990, aplicada
nesta Casa por força da Lei n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n°
97/1997; na Portaria n° 4/2006 do Gabinete da Mesa Diretora: e no que
consta do Processo n° 001-001780/1995,

RESOLVE:

I - RETIFICAR a Portaria n° 158, de 10 de novembro de
1995. publicada no DCL 13.11.1995, alterada pela Portaria n° 57. de 11 de
maio de 1999, publicada no DCL de 12.05.1999, que averbou o tempo de
serviço prestado pelo servidor FREDERICO DE PINA ÁLVARES FILHO,
matricula n° 12.419-46, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo,
categoria Secretario, passando a ser da seguinte forma: 461 dias, de
03.03.1989 a 06.06.1990, à Câmara dos Deputados, para efeitos de
aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; 1.387 dias, de
23.04.1991 a 07.02.1995, à Fundação Educacional do Distrito Federal - FEDF,
para efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de serviço e
licença-prêmlo por assiduidade; totalizando 1.848 dias, correspondentes a 5
anos e 23 dias, conforme certidões exaradas pela FEDF e Câmara dos
Deputados.

n - DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes da
averbaçào do tempo de serviço prestado à Câmara dos Deputados retroajam a
30.10.1997, data de publicação da Resolução n° 139/1997.

FascaL

EDILADX

Diretora de Red

LVA«

os Humanos

CÂMARA LEGISLTIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIAÀ SAÚDE- FASCAL

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS

Processo n." 001.0597/2005; Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n"
001/2005, firmado entre: Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF -
FASCAL e a COOPERATIVA DOS MÉDICOS ANESTES10LOGISTAS DO DISTRITO
FEDERAL LTDA. Objeto: prorrogação do prazode vigência do Termo de Credenciamento
001/2005 estabelecidoentre o FASCAL e a CREDENCIADA,bem como fixação de critérios
para reajustes devalores contratuais. Vigência 01 dejunho de 2006 a 31 dejulho de2006.
Datada assinatura: 01 de junhode 2006.Legislação: art. 57, inc.II da Lei n"8.666/93, com
redação introduzida pela Lei n" 9.648, de 28 de maio de 1998. Partes: Sr. JOSÉ JÚLIO DE
OLIVEIRA Gerente-Coordenador doFASCAL e o DR. JOSÉ S1LVERIO ASSUNÇÃO pela
instituição Credenciada.

Processo n.° 001.0605/2005; Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n°
002/2005, firmado entre: Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF -
FASCAL e a CLÍNICA RUB1NGER LTDA Objeto: prorrogação do prazo de vigência do
Termo de Credenciamento 002/2005 estabelecido entre o FASCAL e a CREDENCIADA.
Vigência 08 dejunho de 2006 a 07 dejunho de 2007. Data da assinatura: 08 de junho de
2006. Legislação: art. 57, inc. II da Lei n"8.666/93, com redação introduzida pela Lei n"
9.648, de28demaio de1998. Partes: Sr.JOSÉ JÚLIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordenador
do FASCALe o DR. EDUARDOCAL1XTO SALIBA pela instituiçãoCredenciada.

Processo n." 001.0461/2005; Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n"

003/2005, firmado entre: Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF -
FASCALe o INSTITUTO BRASILIENSE DE ECOGRAFIA LTDA.Objeto:prorrogação do
prazo de vigência do Termo de Credenciamento 003/2005 estabelecido entre o FASCAL e a
CREDENCIADA.Vigência 08 de junho de 2006 a 07 de junho de 2007. Data da assinatura:
08 de junho de 2006. Legislação:art. 57, inc. II da Lei n° 8.666/93, com redação introduzida
pelaLei n"9.648,de 28 de maiode 1998. Partes: Sr. JOSÉJUUO DE OLIVEIRA Gerente-
Coordenador do FASCAL e o DR. ANTÔNIO MENDES FERREIRA pela instituição
Credenciada.

Extratos de Contrato

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL s
EXTRATO DECONTRATO (2° TERMO ADITIVO)

Processo n.° 001.001090/2003 Contrato: n*007/2004-PG/CLDF. Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa LINK - DATA Informática e
Serviços Ltda. Objeto: prorrogação da vigência do contrato pelo período de 12 (doze) meses,
passando a ter vigência atío dia 31 de maio de 2007. Valor mensal estimado: R$ 7.134,60
(sete mil cento e trinta e quatro reais e sessenta centavos). Legislação: Lei 8.666/93 e suas
alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado FÁBIO BARCELLOS EALBUQUERQUE -
Presidente e GERALDO MARTINS FERREIRA - Procurador Geral e pela Contratada,
ALEXANDRE DUARTE PANIAGO. Testemunhas: George Alexander Contarato Bums e
Raimundo Sérgio Santos Willock.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DECONTRATO (2oTERMOADITIVO)

Processo n.°001.001723/2003 Contrato: n.°0009/2004. Firmado entrea Câmara Legislativa
do Distrito Federal (Contratante) e a RHOX - Comunicação de Dados Ltda. Objeto:
prorrogação da vigência do contrato por 12(doze) meses, passando a ter vigência até 04 de
junho de2007. Valor anual: R$8.628,00 (oito mil, seiscentos e vinte e oito reais). Legislação:
Lei 8.666/93 e suasalterações. Partes: PelaContratante, Deputado FÁBIO BARCELLOS E
ALBUQUERQUE - Presidente e GERALDO MARTINS FERREIRA - Procurador Geral e
pela Contratada, FÁBIO DE AZEVEDO MONTORO. Testemunhas: George Alexander
ContaratoBumse Raimundo SérgioSantosWillock.

Extratos de Licitação.

CÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL
EXTRATO DELNEX1G1B1LIDADE DELICITAÇÃO

Processo: 01 -000.328/06; Favorecido: PHILIPS DO BRASIL LTDA; Valor RS 4.950,00 (quatro mil enovecentos e
cinqüenta reais); Objeto: atenda despesa com Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais da CLDF- Amparo
Legal: art. 25, caput, da Lei n" 8.666793; Autorização da Despesa: em 02/0672006, pelos ordenadores de despesas,
Wilson Machado e Reinaldo Mendes; Ratificação: em 07/0672006, pelo Deputado Fábio Barcellos, Presidente da

Despachos dos Ordenadores de Despesa.

CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DOS ORDENADORES DE DESPESA DA CLDF
07 de junho de 2006

PROCESSO N° 001-00615/2005; INTERESSADO: Philips do Brasil Ltda; ASSUNTO:
Reconhecimento de Dívida - pagamento instalação de circuitos de conexão às interfaces
tronco celular, incluindo alterações de proj. software e hardware necessário ao PABX e
programaçãode rotas e acessos, realizados em 2005 (Fatura 192120). RECONHECEMOS A
DIVIDA AUTORIZAMOS a realização da despesa, determino a emissão da Nota de
Empenho, da Notade Lançamento e da Previsão de Pagamento emfavor do credor Philips do
Brasil Ltda no valor de R$4.950,00 (quatro milnovecentos e cinqüenta reais ). Publique-se e
encaminhe-se para pagamento.

Wilson Machado e Reinaldo Mendes
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VÍDEO CÂMARA ESPECIAL - MEIO AMBIENTE:

"ILHA DAS FLORES" - Curta-metragem; e
uOS SEGREDOS DA VIDA NA TERRA' - Documentário

Nesta sexta-feira, 09/06, às 12h10, no Auditório da CLDF

Promoção: 1« SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social e Comissão de
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia Meio
Ambiente e Turismo - CDESCTMAT

Informações: 3348-8548/3348-8549

SÍMBOLOS DE BRASÍLIA
HINO DE BRASÍLIA

Letra: Geir Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo o Brasil vibrou
E nova luz brilhou
Quando Brasília fez maior a sua glória
Com esperança e fé
Era o gigante em pé,
Vendo raiar outra aurora em sua história

Com Brasília no coração
Epopéia surgirdo chão
O candango sorri feliz
Símbolo de força de um paísl

&

Capital de um Brasil audaz
Bom na luta e melhor na paz
Salve o povo que assim te quis
Símbolo da força de um paísl

&
\c

<s

&
(Oficializado pelo Dec. n° 51.000 de 19 dejulho de 1961.)

BRASÍLIA, CAPITAL DA ESPERANÇA
Letra: Capitão Furtado
Música: Simão Neto

Em meio à terra virgemdesbravada
Na mais esplendorosa alvorada
Feliz como um sorriso de criança
Um sonho transformou-se em realiade
Surgiu a mais fantástica cidade
"Brasília, capitalda esperança"

Desperta o gigante brasileiro
Desperta e proclama ao mundo inteiro
Num bradode orgulho e confiança:
Nasceu a linda Brasília
A"capital da esperança"

A fibra dos heróicos bandeirantes
Persiste nos humildes e gigantes
Que provam com ardor sua pujança.
Nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha
"Brasília, capital da esperança"

(Hino mate popular e mais Interpretado.)


